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RESUMO 
 

Este trabalho pretende descrever como o Tribunal de Contas do Estado do Rio de 

Janeiro, na perspectiva de uma organização que representa o povo, controlando as finanças 

públicas, e prestando atenção às crescentes demandas da sociedade poderá enfrentar os 

novos desafios institucionais em conseqüência de novas atribuições, cada vez mais sujeita 

as incertezas decorrentes da natureza íntima da Avaliação das Políticas Públicas, em 

desenvolvimento, em face da auditoria tradicional, que o caracteriza em geral.  

 

 
Palavras-chave: Auditoria Tradicional; Avaliação de Políticas Públicas; Burocracia, 
Tribunal de Contas, Nova Administração Pública  
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ABSTRACT 
 

 

This work intends to explore how the Court of Auditors of the State of Rio de 

Janeiro – an organization which represents the people through the control of the Public 

Accounts and the attention to the demands of the society – will be able to deal with the 

institutional challenges that comes with the new attributions, and the felling of uncertainty 

that is intrinsically connected to the core of the Public Policy Evaluation, that is in 

development, face the traditional audit, which characterizes them in general. 

 

 
Key Words: Traditional Auditing; Public Policies Evaluation; Bureaucracy; Court of 
Auditors; New Public Management.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

O final do século XX e o início do terceiro milênio podem ser caracterizados 

como o crepúsculo de uma sociedade industrial e o ingresso na era informacional, 

influenciada pela tecnologia de geração de conhecimentos, processamento da 

informação e de comunicação simbólica. 

 

Esse modelo de desenvolvimento capitalista, cuja expansão sobre todos os 

quadrantes do planeta parece ser inevitável, se baseia em um novo paradigma 

tecnológico, com a transferência de uma tecnologia baseada principalmente em 

insumos baratos de energia para uma outra que se baseia predominantemente em 

insumos baratos de informação, derivados do avanço da tecnologia em 

microeletrônica e telecomunicações. 

 

No contexto de uma economia informacional, na qual a produtividade e a 

competitividade dependem da capacidade de geração, processamento e aplicação da 

informação, é fundamental a valorização do conhecimento. Portanto, na sociedade 

contemporânea, como a fonte da inovação se encontra na aplicação do conhecimento 

e da informação para a geração de conhecimentos, configura-se uma nova lógica 

organizacional que, conforme Castells (2001, p. 181): 

  

(...) requer a participação intensa de todos os trabalhadores no processo de 

inovação, de forma que não guardem seus conhecimentos tácitos apenas para o 

benefício próprio. Também exige estabilidade da força de trabalho na empresa, 

porque apenas dessa forma é racional que um indivíduo transfira seus 

conhecimentos para a empresa, e a empresa difunda conhecimentos explícitos 

entre seus trabalhadores. 

 

Considerando este novo contexto, tem-se um novo paradigma produtivo, 

conhecido como aprendizado flexível1 que pode ser apresentado (TABELA 1) numa 

comparação com o paradigma anterior:  

 

 

 

                                                 
1  Para TENÓRIO (2004,60) flexibilizar significa tornar algo ou alguém capaz de executar 

coisas ou enfrentar distintas situações. 
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TABELA 1 – ANTIGO E NOVO PARADIGMA 

 PARADIGMA ANTERIOR  NOVO PARADIGMA 

Intensivo em energia Intensivo em informações e conhecimento 

Grandes unidades de produção e número de 
trabalhadores 

Redução no tamanho da produção e no 
número de trabalhadores 

Produto homogêneo de uma unidade de 
produção 

Diversidade de produtos 

Padronização Customizada(dirigida ao cliente) 

Cesta estável de produtos Mudanças rápidas na cesta de produtos 

Plantas e equipamentos especializados Sistemas de produção flexíveis 

Automação Sistematização 

Habilidades especializadas Multi-habilidades interdisciplinares 
Fonte: NAKANO (1994, 11) 

A cada dia que passa, o setor público se defronta com novos desafios. O 

paradigma gerencial contemporâneo requer formas flexíveis de gestão, 

descentralização de funções, redesenho de estruturas e criatividade de seus recursos 

humanos. 

 

Nesse novo modelo, torna-se imprescindível que a administração pública 

esteja preparada para enfrentar esta fase de mudanças contínuas, com vistas à maior 

qualidade e à melhor produtividade de suas ações, mediante a adoção de modelos 

gerenciais capazes de gerar resultados num mercado altamente competitivo. 

 

As técnicas de definição de políticas públicas praticadas pelos governos do 

Brasil até aqui, nos três níveis de gestão, apesar de todo avanço tecnológico e da 

disponibilização da informação de forma globalizada, não atingiram um nível 

satisfatório.  

 

Na sociedade pós-industrial da informação, mais do que a modernização da 

gestão pública, como processo de aprimoramento e adequação da gerência aos 

problemas do presente, impõe-se a sua inovação com vistas a preparar a gerência 

para enfrentar os problemas do futuro em um mundo em permanente estado de 

transformação. Nessa perspectiva, a inovação no setor público, envolvendo a 

identificação, o desenvolvimento e a aplicação de novos conceitos, processos e 

estruturas organizacionais voltados para o melhoramento do desempenho, só é 

possível a partir das tecnologias da informação. 
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O advento, na sociedade informacional, de novas tecnologias contribuiu para 

o esgotamento do modelo de organização estatal da era industrial, baseado em 

princípios burocrático-administrativos. Ao contrário desse antigo modelo, que 

enfatizava o cumprimento das normas, funções e tarefas, e que tinha por suporte a 

divisão do trabalho e uma concepção de coordenação e controle centralizado, 

vertical e voltado para dentro, a inovação da gestão pública pressupõe a utilização de 

novas ferramentas gerenciais na Administração Pública. 

 

A implementação do Estado gerencial traz o momento oportuno para que os 

Tribunais de Contas demonstrem efetivamente o seu poder de fiscalização: as 

privatizações, os contratos de gestão firmados com agências executivas, reguladoras 

ou organizações sociais, o respeito aos princípios da legalidade, legitimidade, 

eficiência e economicidade e o exame eficaz dos meios empregados para atingir 

metas ou objetivos são exemplos dos desafios que têm pela frente os órgãos de 

controle das contas. 

 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE-RJ, 

sob a perspectiva de instituição aprendiz2, deve levar em conta sua força de trabalho 

nesse contexto de transformação de conceitos, paradigmas e valores, desenvolvendo-

a, aperfeiçoando-a, estimulando-a, fazendo-a parceira na determinação dos rumos da 

organização.  A dinâmica das relações do mundo contemporâneo, em que se estima 

que todo o acervo cognitivo da humanidade seja duplicado a cada cinco anos, não 

permite que as entidades parem no tempo, acreditando que já adquiriram suficiente 

conhecimento organizacional ou que as pessoas que as integram dominam todo 

conhecimento necessário para a execução dos seus trabalhos.  

 

Nesta linha de raciocínio uma questão nos instigou e aguçou a nossa 

curiosidade: Quais seriam os fatores que possibilitariam ao Tribunal de Contas do 

Estado do Rio de Janeiro, avaliar as políticas públicas de suas entidades e órgãos 

jurisdicionados? 
 

                                                 
2 Para SENGE (1997,70) instituição aprendiz pode ser definida como um lugar onde as pessoas 

continuamente expandam sua capacidade de criar resultados que verdadeiramente desejam, onde 
padrões de pensamento ampliado são nutridos, onde a aspiração coletiva é libertada e onde 
as pessoas estão continuamente aprendendo a aprender. 
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Além desta introdução, esta dissertação contém mais cinco capítulos assim 

discriminados: 

 

O capítulo 2 versa sobre o referencial teórico que fornece subsídios à 

pesquisa realizada, abordando as características, disfunções da burocracia e 

tecnocracia, e os conceitos de administração gerencial – new public management, 

auditoria tradicional, políticas públicas, avaliação de políticas públicas e fecha o 

capítulo com a importância da escola de contas e gestão do TCE-RJ para a formação 

de seu corpo técnico e dos servidores municipais e estaduais. 

 

O capítulo 3 aborda a importância dos principais tópicos do questionário-

roteiro, apresentando breves considerações sobre as categorias de análise que foram 

consideradas neste estudo. 

 

O capítulo 4 trata do resultado das entrevistas realizadas, sendo realizadas as 

transcrições das respostas dos Analistas de Controle Externo do Tribunal de Contas 

do Estado do Rio de Janeiro – TCE-RJ e do Tribunal de Contas da União – TCU 

para as questões do questionário-roteiro. 

 

O capítulo 5 trata da análise das entrevistas acerca de temas colocados no 

questionário-roteiro e trabalha para identificar os principais fatores e obstáculos para 

que o TCE-RJ possa implementar a avaliação de políticas públicas.  

 

Por fim, o capítulo 6 apresenta como considerações finais do estudo as 

conclusões obtidas a partir do referencial teórico e dos resultados da pesquisa 

empírica realizada. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 
2.1 MISSÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 

 

A Constituição do Estado do Rio de Janeiro, promulgada em 5 de outubro de 

1989, e a Lei Complementar Estadual 63, de 1o de agosto de 1990, podem ser 

consideradas as bases normativas fundamentais para a definição da missão do TCE-

RJ.  Às disposições dos citados instrumentos normativos foram acrescidos novos 

conceitos, tais como a análise da economicidade, o acompanhamento da execução 

contratual, o planejamento e a transparência, introduzidos, principalmente, pela 

Carta do Rio de Janeiro, resultante do XIX Congresso Nacional dos Tribunais de 

Contas do Brasil, realizado em 1997, e pela Lei Complementar 101, de 4 de maio de 

2000. 

 

Dessa forma, a missão constitucional ou legal do TCE-RJ é exercer com 

eficiência e eficácia a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial das administrações públicas estadual e municipais quanto à legalidade, 

legitimidade e economicidade dos seus atos, com o objetivo permanente de 

assegurar a gestão fiscal responsável, em benefício da sociedade. 

 

Contudo, é necessário superar limites e estabelecer novos paradigmas.  

Atualmente, diversas instituições de controle externo em todo o mundo possuem 

como escopo a auditoria do desempenho e a avaliação dos programas executados 

pelos órgãos governamentais conforme pode ser visto na FIGURA 2 e, certamente, 

este caminho deverá ser trilhado pelos Tribunais de Contas do Brasil.   
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TABELA 2 – TIPOS DE AUDITORIAS REALIZADAS PELOS PAÍ SES 

 
Fonte: Adaptado de Central Audit and Performance Auditing: A Comparative Analysis of 
Organizacional Strategies in the OECD, 1997, pág. 246. 

 

Ao conduzir-se no sentido de tornar-se um analista governamental, sem, no 

entanto, deixar de observar os desígnios constitucionais e legais, o TCE-RJ pretende 

contribuir para a evolução dos órgãos da administração pública e para o 

aprimoramento do controle social a ser exercido pela população fluminense. 

 

Como símbolo deste compromisso, o Tribunal atribui-se uma missão 

institucional que amplia a imposição normativa, servindo como fundamento para sua 

atuação nos anos vindouros, que é realizar o controle externo, valorizando a 

legitimidade e o planejamento na gestão pública, com o objetivo de contribuir para o 

desenvolvimento econômico e social no Estado do Rio de Janeiro. 

 

2.2. CARACTERÍSTICAS, DISFUNÇÕES DA BUROCRACIA E 

TECNOCRACIA 

 

A burocracia como forma de organização social pôde ser percebida à época 

da Antiguidade, dentre as quais a mais famosa é a do Império Novo egípcio, que 

Max Weber considera o modelo de todas as demais. Outros exemplos de burocracias 

muito antigas são do Império Romano, Estado Bizantino e o Império Chinês. 

Contudo, a burocracia, tal como ela existe hoje como base do moderno sistema de 

produção, teve sua origem nas mudanças religiosas verificadas após o Renascimento.  

A primeira manifestação do fenômeno burocrático ocorreu sob os Habsburgos no 
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século XVIII, assumindo o papel de arquétipo do estamento funcionarial detentor 

dos poderes de atuação do Estado. 

 

Max Weber (1999) sustenta que a burocracia existe em toda a sociedade, pois 

o crescimento e a complexidade das organizações, públicas ou não, passou a exigir 

uma melhor forma de organização, assim como ela se refere ao aumento de 

racionalização nos relacionamentos e nas crenças humanas.  Weber (1999: 33) 

define poder como “toda probabilidade de impor a própria vontade numa relação 

social, mesmo contra resistências, seja qual for o fundamento dessa probabilidade”.   

 

A relação de poder que direcionou seus estudos foi a dominação.  Dominação 

pode ser entendida como uma situação em que o dominador acredita ter o direito de 

exercer o poder e que os subordinados devem cumprir seus deveres e ordens.  Nesta 

relação, existem crenças que legitimam o exercício do poder aos olhos do líder e dos 

liderados.  Outra crença refere-se à necessidade de aparato administrativo.  Quando 

exercida sobre um elevado número de pessoas, a dominação precisa de um staff 

administrativo que execute os comandos e que sirva como ponte entre dominantes e 

dominados.  Na construção da tipologia da dominação, Weber adota esses dois 

princípios básicos: legitimidade e aparato administrativo. 

 

Weber (1999) distingue três tipos de dominação legítima, a tradicional, 

carismática e legal: 

 
A dominação tradicional se caracteriza por uma legitimação que se baseia na 

crença na justiça e qualidade do dominador.  O governante tem liberdade para emitir 

ordens, ficando restrito apenas aos costumes e hábitos da sua sociedade. A 

dominação carismática consiste na crença em qualidades excepcionais de um 

indivíduo para governar outros. Quando atinge uma complexidade maior, ele é 

assessorado pelos seus discípulos mais próximos. Trata-se de uma dominação 

instável e inconstante.  Já a dominação legal se baseia num aparato de regras que 

legitimam o seu poder. Os assessores administrativos são chamados burocratas e 

também tem seu poder regulamentado legalmente, não podendo vendê-lo ou 

transferi-lo. Esses três tipos de dominação, porém, nunca acontecem de forma pura, 

tendo sempre características misturadas mas prevalecendo um desses tipos. 
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Os líderes carismáticos, no processo histórico, constituem forças que podem 

desencadear revoluções. No entanto, o carisma acaba por se tornar rotina. Ao longo 

do tempo, a espontaneidade e a criatividade do líder são substituídas por regras 

impessoais e racionais: burocracia. 

 

Weber (1999) observa um grande aumento no número de organizações 

burocráticas.  A burocracia, ao poucos, se entranhou em todas as instituições sociais.  

A racionalização dos modos de produção e a busca de uma economia de escala 

passaram a ser uma preocupação constante das instituições.  Ele também usa o termo 

burocratização com um sentido mais amplo para se referir aos modos de agir e 

pensar que não são encontrados apenas nas organizações, mas que aparecem em 

todos os aspectos da vida social.  

 
O tipo ideal de burocracia é uma construção conceitual de alguns elementos 

empíricos dentro de uma lógica precisa e de uma forma consistente, forma que, em 

sua pureza ideal, nunca será encontrada na realidade concreta.  

 

As principais características contidas em Campos (1976) do tipo burocrático 

de organização são: 

• Divisão do trabalho baseada na especialização funcional; 

• Uma definida hierarquia de autoridade; 

• Um sistema de normas englobando os direitos e deveres dos ocupantes de 

cargos; 

• Um sistema de procedimentos que ordenam a atuação no cargo; 

• Impessoalidade das relações; 

• Promoção e seleção segundo a competência técnica. 

 

Podemos chegar a uma conclusão que aquilo que torna uma organização mais 

ou menos burocrática não é a apenas a existência de regras, e sim a qualidade destas 

regras. O feudalismo, por exemplo, era regulado por normas baseadas na tradição e 

não em conhecimento, perícia técnica e racionalidade.  

 

A expressão tecnocracia se impõe a partir dos anos 30 para indicar o aumento 

do poder dos técnicos (industriais) baseada na premissa de que quem está habilitado 
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para administrar o processo empresarial está capacitado para governar não somente 

empresas, como também a sociedade como um todo.   

 

A tecnocracia passa a ser considerada como uma classe média, formada por 

profissionais especializados e ocupantes de cargos gerenciais.  O fenômeno 

tecnocrático, também chamado de tecnoburocracia por Bresser-Pereira (1981), 

ocorre quando um quadro de funcionários assume o poder: são os técnicos no poder.  

O problema do tecnocrata é querer assumir postos e responsabilidades cada vez 

maiores, o que pode não ocorrer e, ao não querer retroceder, procura perpetuar-se no 

poder através do cargo e das informações técnicas controladas por meio de uma 

linguagem que poucos conhecem. Uma explanação que identifica a ascensão social 

dos tecnocratas é feita por VIEIRA (2004: 68):  

 

O comando mudou de mãos ou de mentes. São na verdade, os executivos, 

detentores do conhecimento e da informação, que executam os comandos e as 

decisões. É a nova classe social, iluminada por títulos acadêmicos e apoiada 

por uma avançada tecnologia eletrônica, virtual e organizacional que mantém 

um novo tipo de relacionamento, em múltipla escala de dependência, ao 

movimentar o complexo mundo dos negócios da época pós-industrial. 

 

Nunes (2003) oferece uma argumentação complementar, apresentando o 

conceito de insulamento burocrático, como sendo o processo de proteção do núcleo 

técnico do Estado contra a interferência oriunda do público ou de outras 

organizações intermediárias, significando a redução do escopo da arena em que os 

interesses e demandas populares podem desempenhar um papel relevante. Esta 

diminuição da possibilidade de interferências atua protegendo o núcleo estratégico 

do Governo das interferências políticas e da negociação no Congresso Nacional.  

 

2.3. ADMINISTRAÇÃO GERENCIAL – NEW PUBLIC MANAGEMEN T 

 

No final da década de 70, ocorreu debate acerca de uma política de 

administração visando à eficiência, com baixo custo.  Havia uma necessidade de se 

adotar novas políticas administrativas, tendo em vista a existência de um cenário 

com uma economia estagnada e uma evidente negativação dos efeitos da burocracia 

inoperante, como ocorrera no caso da Inglaterra, com Margaret Thatcher, Austrália, 
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Nova Zelândia, conforme destacado por Barzelay (2002). Indo nesta linha de 

raciocínio, Kettl (2001: 79) assinala: 

 

Os cidadãos reclamavam da burocracia estatal que não funcionava; da 

inflexibilidade que ninguém conseguia alterar; dos programas e organizações 

que se superpunham e impossibilitavam a coordenação; dos organismos 

públicos, que pareciam mais interessados em promover seus próprios negócios 

do que em servir aos cidadãos. 

 

De acordo com Barzelay (2002), eram necessárias mudanças substanciais nas 

concepções usuais de administração pública. Esta demanda fez surgir novos 

interesses na administração que também deram causa a uma onda de reformas nos 

Estados nacionais. O que se convencionou chamar de “nova gestão pública” (new 

public management) é um dos temas freqüentes dos novos debates da administração 

pública. No Brasil, a reforma de 1995 teve pilares nesta vertente, de acordo com 

Bresser-Pereira (2000), ex-Ministro da Administração e da Reforma do Estado, 

Professor da EAESP/FGV. 

 

Prosseguindo nesta argumentação, Barzelay (2002) procurou mostrar que o 

paradigma burocrático era o grande empecilho às reformas administrativas 

nacionais. A persistência deste modelo de administração, por séculos, transformara-

se em tradição, sancionando os hábitos de trabalho e de gestão na administração 

pública. Por outro lado, este paradigma burocrático já vinha sendo criticado desde a 

década de 1930, por intelectuais que utilizavam variados argumentos, dentre estes, 

aquele que criticava a idéia de que a organização formal era o principal determinante 

para a eficiência (efficiency) e efetividade (effectiveness) da administração. 

 

 

Conceitos da iniciativa privadas como consumidores, qualidade, serviços, 

incentivos, inovações, empowerment e flexibilidade seriam os alicerces deste novo 

paradigma. Nos Estados Unidos, as idéias do “New Public Management” tiveram 

grande repercussão, tendo sido difundidas pelo The National Performance Review 

(1993). Neste trabalho, vê-se uma tentativa de adaptar-se à dinâmica de uma 

organização privada. Para isso, insinua aspectos mais tarde relacionados à 

“qualidade total” e às agências autônomas reguladoras. 
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Indicadores de desempenho são muito importantes para a Administração 

Gerencial, mostrando que a questão que se coloca é a eficácia das ações do Estado. 

Por outro lado, o The National Performance Review (1993) elabora um elenco com 

quatro pontos que contribuiriam para o sucesso de uma mudança para uma 

administração menos burocrática, mais moderna, mais eficiente, como colocar o 

consumidor (ou cliente) em primeiro lugar, dar poder aos funcionários para 

apresentar resultados e cortar ao básico, já que produzir melhor governo por menos – 

algo como o tal “Estado mínimo”. Este documento passa a referir-se aos cidadãos 

como “clientes” da organização pública. Ainda trata do aperfeiçoamento do servidor 

público, visto que, no contexto desta tese, ele é acomodado, pois a estrutura 

burocrática assim o molda. Uma gestão mais dinâmica o colocaria em constante 

desafio, o que transformaria o conservadorismo do antigo paradigma da burocracia. 

 

Segundo Barzelay (2002), as pesquisas relacionadas ao NPM estão 

concentradas em dois objetos principais: o projeto de programas (Program Design) e 

a sua operação, e a política de gestão pública. O primeiro envolve o estudo das 

diretrizes para regras institucionais e estruturas nas quais as ferramentas políticas são 

empregadas. Assim, a percepção de ambientes quase-mercado (organizações 

públicas não-estatais) podem influenciar as reformas decorrentes das novas 

necessidades de uma nação moderna. O segundo pretende investigar o processo de 

elaboração de políticas públicas. 

 

2.4. A AUDITORIA TRADICIONAL 

 

A auditoria tradicional caracteriza-se pela aferição de normas e padrões de 

natureza técnica e ética claramente determinados, tornando-se um elemento 

fundamental no sistema de informações, medição de desempenho e prestação de 

contas da administração, os trabalhos são desenvolvidos por meio do estudo e da 

avaliação sistemática de transações, procedimentos, operações e das demonstrações 

financeiras resultantes, tendo por finalidade determinar o grau de observância dos 

critérios estabelecidos e emitir um parecer sobre o assunto. 

 
Para Light, (1993, p. 45) discorrendo a respeito da auditoria tradicional, 

informa que: 
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O principal objetivo da auditoria tradicional é fazer com que unidades e 

indivíduos sigam determinados critérios ou normas aplicáveis para realizar 

transações e desempenhar tarefas – em uma palavra, accountability de 

regularidade / conformidade. A meta é impedir ou retificar procedimentos que 

representam desvios das normas legais. 

 
A auditoria envolve a coleta de informações sobre as transações ou processos 

para determinar se elas estão de acordo com as normas aplicáveis. “O papel do 

auditor/revisor público é examinar a informação apresentada pelos órgãos públicos e 

relatar eventuais desvios entre os critérios / normas aplicáveis e as transações 

efetivamente realizadas ou os sistemas existentes.” (Barzelay, 1997). 

 

Esse tipo de atividade desenvolvido, portanto, na área governamental, 

tipicamente de forma fiscalizadora e realizado geralmente por contadores ou 

analistas de controle interno/externos, considera que a verdade é estabelecida por 

meio da exposição das ações ao exame público e ao debate. O foco é na 

transparência e no processo de abertura e divulgação pelos quais a transparência 

pode ser promovida, ou seja, as autoridades públicas devem agir conforme o seu 

discurso e o público deve ser capaz de avaliar sua conduta com base em uma 

prestação de contas completa e fidedigna. 

 

2.5. POLÍTICAS PÚBLICAS  

 

De acordo com Saravia (2006), as Políticas Públicas se constituem em um 

sistema de decisões públicas que visa ações ou omissões, preventivas ou corretivas, 

destinadas a manter ou modificar a realidade de um ou vários setores da vida social, 

através da definição de objetivos e estratégias de atuação e da alocação dos recursos 

necessários para atingir os objetivos estabelecidos. Em seguida, apresentaremos o 

funcionamento e as etapas de uma política pública, conforme descrição de Saravia 

(2006): 

 

Podemos dizer que toda política pública possui um ciclo de vida que 

normalmente é dividido entre os seguintes processos: 

• Construção da agenda; 

• Elaboração 

• Formulação 
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• Implementação 

• Execução 

• Acompanhamento e Avaliação 

 

Construção da agenda 

 

É o momento em que a demanda ou necessidade se incorpora ao sistema 

político. Os políticos e administradores públicos devem possuir e desenvolver 

sensibilidade social, de forma a reconhecer, escutar, diagnosticar e focalizar o 

problema e as necessidades das comunidades que eles representam e servem.  

 

Elaboração 

 

O processo de uma política pública é destinado a identificar e delimitar um 

problema ou necessidade específica da comunidade, indicando as possíveis 

alternativas para sua solução ou satisfação, avaliando os custos e os efeitos de cada 

uma delas e estabelecendo suas prioridades. É onde efetivamente nasce o programa.  

 

Formulação 

 

Durante a formulação de um programa de política pública, inicialmente são 

avaliadas as alternativas recomendadas para tentar resolver a necessidade descrita na 

elaboração, e selecionada a alternativa considerada mais viável, no que tange à 

conveniência e oportunidade como política, e as disponibilidades de recursos. 

 

 

 

Com o resultado dessa avaliação, é definido um curso de ação, preparada 

uma proposta e determinado o instrumento requerido para a execução, seguido de 

uma declaração que explicita a decisão adotada. Nesse momento são definidos os 

objetivos e seus marcos: jurídico, administrativo e financeiro. 

 

Em seguida a essas etapas, ocorre a tramitação legislativa. Após passada pelo 

crivo do Poder Legislativo, acontece a sua publicação, promoção e divulgação nos 

canais competentes. Costuma ser a etapa mais longa e penosa. 
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Implementação 

 

Nesta etapa ocorrem o planejamento e a organização do aparelho 

administrativo, bem como dos recursos humanos, financeiros, materiais e 

tecnológicos para implementar a política pública. Fazem-se o detalhamento e a 

especificação dos objetivos propostos, além da determinação das estratégias para 

alcançar esses objetivos. Também é selecionado o nível de execução de cada projeto 

e programa, e a definição do seu modelo organizacional. Em seguida, temos a 

criação do desenho dos mecanismos de coordenação e comunicação, mostrando 

como serão elaborados os programas e projetos.  

 

 

Com base no que foi definido inicialmente pelo projeto, obtêm-se os recursos 

necessários, elaboram-se e promulgam-se as normas para os incentivos propostos. 

Dessa forma, temos o desenho completo da organização do sistema de informações 

para a política estabelecida. 

 

Por fim, é realizada a programação de eventos de capacitação e 

sensibilização dos envolvidos no projeto, além do planejamento para sua difusão, 

divulgação e publicidade. Saravia (2006) 

 

 

Execução 

  

A execução é a etapa em que, normalmente, aparecem os principais 

problemas e desvios de objetivos estabelecidos por uma política pública. A 

burocracia surge como um dos principais entraves, mas outras decisões, como o 

nível de centralização, a delegação de papeis, a discricionariedade e a arbitrariedade, 

também são fatores importantes durante a sua execução. Saravia (2006) 

 

2.6. AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS  

  

Existem muitas maneiras de conduzir avaliações, e os estudiosos do tema 

tendem a concordar que não há nenhuma “fórmula mágica” ou “receita de bolo” para 
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se fazer avaliações. De outra forma, a avaliação adequada requer pensar com 

cuidado quais os questionamentos que necessitam ser respondidos, o tipo de ação 

governamental que está sendo avaliada, e de que maneiras a informação gerada será 

usada. A avaliação para ser considerada um sucesso, na nossa ótica, deve fornecer a 

informação útil sobre o funcionamento do programa com o objetivo de contribuir 

para a melhoria do mesmo. Costa e Castanhar (2003, p.972) apresentam a seguinte 

definição para avaliação:  

 

A definição do que seja avaliação parece ser quase consensual. De acordo com 

a UNICEF (1990), por exemplo, trata-se do exame sistemático e objetivo de um 

projeto ou programa, finalizado ou em curso, que contemple o seu desempenho, 

implementação e resultados, com vistas à determinação de sua eficiência, 

efetividade, impacto, sustentabilidade e a relevância de seus objetivos. O 

propósito da avaliação é guiar os tomadores de decisão, orientando-os quanto à 

continuidade, necessidade de correções ou mesmo suspensão de uma 

determinada política ou programa.  

 

De acordo com o Government Accountability Office (1998), dos Estados 

Unidos, avaliações de programas são estudos sistemáticos, conduzidos 

periodicamente ou ad hoc, para analisar quão bem um programa está funcionando. 

As avaliações podem ser conduzidas por especialistas externos ou por gerentes de 

programas. Para o GAO (1998), elas examinam a performance dos programas 

quanto ao alcance de seus objetivos e o contexto em que isto ocorre.  

 

A Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico OCDE 

(2002), em seu Glossary of Key Terms in Evaluation and Results Based 

Management - Glossário de Termos em Avaliação e Gestão por Desempenho,  

utiliza as mesmas idéias-chave para a definição de avaliação, adicionando que a 

mesma deve prover informações com crédito e utilidade, permitindo o aprendizado 

no processo de tomada de decisões. O Glossário da OCDE ressalta, também, que a 

avaliação constitui-se na determinação de valor ou significância de uma atividade, 

política ou programa. É um julgamento, tão sistemático e objetivo quanto possível, a 

respeito das intervenções governamentais.  

 
A avaliação de políticas públicas reúne as práticas que implicam a coleta e o 

tratamento de informações sobre a ação pública, bem como preocupações 

normativas e instrumentais. São ações ligadas à transparência, distribuição racional 
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de recursos, correta mobilização de agentes públicos, “accountability” das ações, 

enfim, todas as práticas vinculadas ao correto funcionamento da administração e dos 

serviços públicos. 

 

Segundo Silva (1999), o motivo mais imediato do interesse pela avaliação de 

atividades de governo seria a preocupação com a efetividade, isto é, com a aferição 

dos resultados esperados e não-esperados alcançados pela implementação dos 

programas. O segundo motivo seria o de entender o processo pelo qual os programas 

alcançaram ou não esses resultados, analisando a dinâmica da intervenção estatal e 

os problemas concretos advindos da implementação. Outros motivos relevantes 

seriam a aprendizagem organizacional das instituições públicas sobre suas 

atividades, a tomada de decisão sobre a continuidade ou não dos programas e, ainda, 

a transparência, qualidade e accountability na gestão dos recursos públicos 

(responsabilização dos gestores por decisões e ações implementadas).  

 
De acordo com Wholey, Hatry & Newcomer (1994), mensuração de 

desempenho é um conceito bastante inclusivo, que pode se referir ao 

acompanhamento rotineiro do alcance das metas, dos produtos ou dos resultados 

intermediários ou finais de um programa. O método de avaliação de programas visa 

responder as questões “como e por que”, enquanto a mensuração de desempenho 

captura indicadores quantitativos que se referem aos produtos e, talvez, aos 

resultados do programa, mas sem se interessar por “como e por que”.  

 
TABELA 3 

 
DIFERENÇA ENTRE AVALIAÇÃO E OUTROS MECANISMOS DE 

FEEDBACK  
 

Estudos científicos As avaliações se centram no uso prático da informação.  

Auditoria 
tradicional 

As avaliações analisam os gastos públicos a partir de pontos 
de vista mais amplos, questionando, até mesmo, a 
propriedade dos objetivos do programa, bem como a eficácia 
e eficiência de sua satisfação (a distinção entre auditoria e 
avaliação geralmente não é clara).  

Monitoramento As avaliações geralmente são conduzidas como parte de um 
esforço único e buscam reunir informações aprofundadas 
sobre o programa em questão, embora a existência de 
sistemas regulares e eficientes de monitoramento seja 
necessária como base para o desenvolvimento de avaliações 
bem-sucedidas.  
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Continuação TABELA 3  
 

Mensuração de 
desempenho 

As avaliações procuram ir além: buscam encontrar 
explicações para os resultados observáveis e entender a 
lógica da intervenção pública (contudo, sistemas de 
mensuração de desempenho, se eficientes, podem 
caracterizar, sobretudo nos Estados Unidos, uma forma de 
avaliação) 

Análise das 
políticas 

As avaliações estão centradas na análise ex-post. Essa 
análise das políticas às vezes é definida como uma avaliação 
prévia, para o estudo de políticas possíveis no futuro.  

Fonte: Ala-Harja e Helgason, 2000, p.9. 

 

O plano de avaliação, de acordo com o Manual de Avaliação da W. K. Kellogg 

Foundation (1998)
 

deverá conter a seguinte estrutura:  

 • Propósito da Avaliação: identificar claramente qual a necessidade da 

avaliação e qual o seu propósito.  

 • Perguntas de Avaliação: questões específicas que a avaliação irá 

responder. Devem estar estreitamente alinhadas com os propósitos 

mencionados, e respondê-las deve ser factível.  

 • Métodos de Avaliação: estratégia geral de desenho para responder as 

questões de avaliação, incluindo como coletar e analisar dados. Também 

implica em identificar a existência e a disponibilidade de fontes de 

informação relevantes para responder a questão.  

 • Composição da Equipe de Avaliação: identificação do tamanho, 

qualificações e habilidades requeridas dos avaliadores.  

 • Procedimentos da Avaliação: especificar os vários procedimentos 

necessários, incluindo as atividades a serem desenvolvidas, sua duração e 

cronograma.  

 • Apresentação e Uso: um breve roteiro indicando como a avaliação será 

apre-sentada e como os achados da avaliação serão utilizados.  

 • Orçamento: estimativa do custo, identificando as fontes de financiamento.  
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2.7  A IMPORTÂNCIA DA ESCOLA DE CONTAS E GESTÃO DO TCE-RJ 

PARA A FORMAÇÃO DE SEU CORPO TÉCNICO E DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS E ESTADUAIS 

 

2.7.1 GESTÃO DO CONHECIMENTO NO SETOR PÚBLICO 

 

A OCDE (2001) publicou um estudo apontando que o conhecimento foi 

responsável por 61% da riqueza gerada no mundo, cabendo aos outros fatores de 

produção (terra, capital, matéria-prima e energia) os 39% restantes.  Isto exemplifica 

o fato de o conhecimento hoje ser o principal fator de produção, responsável pela 

maior parte da riqueza  gerada em todo o mundo. 

 

Dessa forma, o conhecimento passa a ser um bem valioso, a matéria-prima 

essencial para evolução da ciência e da tecnologia, bem como de processos 

inovadores.  A economia baseada em conhecimento desloca o eixo da riqueza e do 

desenvolvimento dos setores industriais tradicionais para os setores intensivos em 

conhecimento. 

 

O grau de interação cada vez maior entre o conhecimento e os processos 

produtivos forma uma nova economia baseada na circulação de informação em rede, 

em tempo real,  numa escala mundial.  Sem tratamento adequado, tal massa de 

informação não se transforma em conhecimento.  É preciso estar capacitado para 

tratá-la para gerar a compreensão dos processos.  

 

Esse cenário traz à tona uma questão muito difundida atualmente: a Gestão 

do Conhecimento.  Ela é uma forma de atuação que se ocupa de identificar, capturar, 

analisar, organizar, filtrar e disseminar todas as formas de conhecimento dentro das 

organizações, através de documentos, processos, práticas de gestão, bases de dados 

formais ou informais. Tem por objetivo maior o gerenciamento do conhecimento 

existente na organização, tornando-o um fator de vantagem competitiva, através de 

metodologia que busca a eliminação da ineficiência, do comodismo, do 

desconhecimento do potencial humano e, principalmente, da descontinuidade 

administrativa. 

 



                                                                                                                                           19 
 

  

Talvez seja na esfera pública onde a cultura organizacional mais dificulte o 

desenvolvimento de um modelo baseado na Gestão do Conhecimento.  Ali ainda 

prevalece a gestão hierárquica, centralizadora e segmentada, incompatível  com a 

forma de gestão mais eficaz baseada no conhecimento. 

 

É necessário que, na associação do conceito de Gestão do Conhecimento nas 

organizações públicas, possa-se pensar em uma revisão, tanto na sua capacidade 

estrutural e em seu modelo de gerenciamento, quanto em sua visão sobre as pessoas 

como meros recursos.  A existência de áreas não interativas, que por vezes 

desconhecem seu próprio propósito, deve ser substituída pela formação de equipes 

com objetivos claros e compartilhados entre todos os seus integrantes, pelo 

desenvolvimento das pessoas como seres dinâmicos, criativos e, principalmente, 

fatores diferenciais capazes de produzir melhores  resultados, na busca da excelência 

no atendimento ao cidadão.  

 

O servidor público conta com estabilidade no emprego, mas não 

necessariamente oferece seu conhecimento tácito (pessoal) para sua organização.  O 

que se observa no serviço público, em virtude de vieses políticos, é a presença de 

pessoas não necessariamente compromissadas com o desenvolvimento do 

conhecimento em sua repartição, setor, área, instituição, entidade ou órgão. 

 

2.7.2 BREVE HISTÓRICO DE ESCOLAS DE GOVERNO NO BRASIL 

 
Existem, no Brasil, diversos tipos de instituições vinculadas a diferentes 

esferas de governos – federal, estadual e municipal - que têm sua atuação voltada 

para a área de capacitação, treinamento e, até mesmo, formação profissional para o 

setor público. Sabe-se que, em todo o Brasil, elas adquirem diferentes 

denominações, estruturas organizacionais e linhas de atuação. Mas, via de regra, têm 

em comum o fato de desenvolverem e disponibilizarem uma gama de cursos 

técnicos, administrativos e gerenciais, em diversos níveis, para múltiplas e 

diferenciadas áreas e contingentes de servidores públicos. 

 

Com o objetivo de estabelecer um marco histórico relativamente à 

capacitação e desenvolvimento dos recursos humanos da Administração Pública 

Brasileira não poderíamos deixar de ressaltar a importância do Departamento 
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Administrativo do Serviço Público (DASP), que na ótica de KEINERT & VAZ 

(1994:10) se configurou, pelo seu papel na estruturação do Estado brasileiro pós-

1930, como o principal instrumento do Estado para promover a reforma 

administrativa e modernizar a administração de recursos humanos no setor público 

brasileiro. O DASP foi o embrião da criação da FGV, instituição dedicada ao estudo 

e ao ensino dos problemas de administração criada em 20 de dezembro de 1944, 

tendo sido constituída através de doações de órgãos públicos e empresas privadas 

para formar o patrimônio inicial da nova Fundação.   

 

Por iniciativa do extinto Departamento Administrativo do Serviço Público 

(DASP) foi solicitado ao Ministério das Relações Exteriores um estudo com vistas a 

reunir subsídios e diretrizes gerais para a constituição de uma Escola de Governo no 

país. A pesquisa desenvolvida pelo então embaixador Sérgio Paulo Rouanet (1982) 

recolheu as experiências já desenvolvidas no Brasil na área de treinamento e 

formação de administradores públicos, como também as principais experiências e 

modelos de Escolas de Governo e Administração Pública em outros países. O 

resultado desse trabalho serviu como base e referência para os passos subseqüentes. 

 

Esse documento, conhecido como Relatório Rouanet, sugere como condição 

para o estabelecimento de uma Escola de Governo no Brasil, um conjunto de 

modificações no sistema de pessoal da administração pública federal que deveriam 

ser implementadas concomitantemente à instalação da Escola de Governo.  A Escola 

Nacional de Administração Pública (ENAP) teve como modelo a École Nationalle 

d’Administration (ENA) da França. 

 

Como salientado por Zouain (2003: 2):  

 

(...) a ENA, no entanto, não foi estruturada e concebida como uma iniciativa isolada de 

criação de mais um órgão da burocracia francesa. Ela surge no contexto do pós-guerra, faz parte do 

processo de desenvolvimento do Estado francês e de seu sistema administrativo que, por sua vez, 

perseguiu uma relação orgânica com o processo de evolução histórico-política daquela nação. 

 

O resultado decorrente da não implantação das medidas no sistema de 

pessoal com carreiras estruturadas fez com que a transposição do modelo francês 

fosse frustrante. 
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O mesmo problema ocorreu com a FUNDAP/SP, a qual criou a Escola de 

Governo e Administração Pública (EGAP/FUNDAP), que acabou por inviabilizar 

uma das mais importantes missões de seu projeto: a vinculação entre cursos e 

carreiras e a compatibilização das necessidades de formação com as exigências de 

ingresso, promoção e acesso ao serviço público. 

 

No que diz respeito à Fundação Escola do Serviço Público do Rio de Janeiro 

(FESP-RJ), rigorosamente Zouain (2003: 6) aponta que: 

 

(...) não importa muito saber que uso será feito daqueles conhecimentos 

adquiridos através dos cursos oferecidos pela instituição. O que importa, 

realmente, é verificar quanto se conseguiu aumentar as estatísticas de 

horas/aula e de cursos anuais oferecidos, na perspectiva de que, quanto mais 

servidores passarem pelas salas de aula da instituição, mais ela estará, 

formalmente, legitimada diante dos servidores e do próprio governo. 

 

Na conclusão de seu estudo, Zouain (2003: 7) sistematiza uma tabela que 

busca estabelecer a diferenciação entre Escolas de Governo e Centros de 

Treinamento: 

 

TABELA 4 – DIFERENÇA ENTRE ESCOLAS DE GOVERNO E 

CENTROS DE TREINAMENTO 

 

Fonte: Zouain (2003) 

 

Diversos Tribunais de Contas do país têm suas Escolas de Contas3,  todas, 

com exceção da Escola de Contas Públicas Professor Barreto Guimarães do TCE de 

                                                 
3 Como o Instituto Serzedello Corrêa do TCU, a Escola de Contas e Capacitação 

Professor Pedro Aleixo do TCE/MG (1996), a Escola de Contas Públicas 
Professor Barreto Guimarães do TCE/PE (1998), a Escola de Contas do 
TCM/SP, Escola de Gestão e Controle Francisco Juruena do TCE/RS (2003), 
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Pernambuco, têm como objetivo tão-somente a capacitação técnica de seus 

servidores, configurando-se como Centros de Treinamento na tipologia de Zouain 

(2003). 

 

A grande novidade, no que se refere a Escolas de Contas, foi o anúncio da 

criação da primeira Escola de Contas privada do país em Minas Gerais no ano de 

2005. A Escola Superior de Serviço Público e Excelência Fiscal da Universidade 

Vale do Rio Doce (UNINCOR) tem como objetivo principal tornar a máquina 

administrativa municipal, estadual e federal mais eficiente e transparente. 

 

2.7.3 A ESCOLA DE CONTAS E GESTÃO DO TCE-RJ  

 

Para as organizações governamentais atenderem à crescente demanda dos 

cidadãos por serviços públicos de boa qualidade, ágeis e com custos razoáveis, 

torna-se fundamental desenvolver a capacidade de ajustar-se e aperfeiçoar sistemas e 

processos para assegurar alto desempenho.  A atualização técnica e a educação 

permanente dos servidores passam a ser uma das principais metas da área 

governamental.   

 

Como forma de contextualizar a implantação da Escola de Contas e Gestão 

do TCE-RJ, existia na estrutura do Tribunal o Instituto Serzedello Corrêa, criado em 

1999, com o objetivo de capacitar seus servidores e os dos órgãos jurisdicionados.  

Eram realizados treinamento e capacitação em cursos ministrados por instrutores da 

própria instituição, que repassavam legislação e experiências nas áreas de atuação do 

controle externo.  

 

A gestão anterior (2001-2006) do TCE-RJ, todavia, decidiu avançar e 

implantar a Escola de Contas e Gestão (ECG/TCE-RJ), cuja missão é promover 

ensino e pesquisa na área de gestão pública para o desenvolvimento e difusão de 

                                                                                                                                          
Escola de Contas Públicas do TCE/AM (2003), Escola de Contas Severino Lopes 
de Oliveira do TCE/RN (2003), Escola Superior de Contas Conselheiro Oscar da 
Costa Ribeiro do TCE/MT (2004), Escola de Contas Conselheiro Jose Amado 
Nascimento do TCE/SE (2004), Escola de Contas Conselheiro Octacílio Silveira 
do TCE/PB (2004), Escola de Contas Conselheiro Alcides Dutra de Lima do 
TCE/AC (2004), Escola de Contas do TCE/RO (2005), Escola de Contas Públicas 
do TCE/SP (2005), Escola de Contas do TCE/MA (2005), Escola de Contas do 
TCE/MS (2005), Escola de Contas José Alfredo de Mendonça do TCE/AL (2005)  
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conhecimento, modelos e metodologias comprometidos com inovação, 

transparência, responsabilização, melhoria do desempenho e do controle 

governamental e com as expectativas e necessidades da sociedade. 

 

A Escola de Contas e Gestão do TCE-RJ tem como objetivos promover 

inovação da gestão pública através da geração e disseminação do conhecimento nas 

diversas áreas de governo; promover a formação, reciclagem profissional, 

aperfeiçoamento e especialização dos quadros da Administração Pública e demais 

agentes interessados; atualizar, reciclar e ensinar novas tecnologias que favoreçam a 

excelência no exercício do controle externo; atender às necessidades de treinamento 

e capacitação internos; e incentivar a produção científica em matérias de interesse da 

administração pública. 

 

A proposta maior da ECG/TCE-RJ é democratizar o acesso ao conhecimento, 

fato este, que antes da criação da ECG não acontecia, pois existia uma concentração 

excessiva de capacitação e treinamento nos escalões superiores da organização. 

Nessa linha de atuação, deve se criar um novo diálogo para escapar das disfunções 

do modelo burocrático e tecnocrático impregnado na própria organização, que 

reproduz paradigmas dos jurisdicionados, que também padecem de tais disfunções. 

A ECG/TCE-RJ tem condições de atingir ambos os objetivos. São várias as razões 

que justificam tais programas educacionais de servidores como solução que tem 

impacto na formulação, implementação e avaliação das políticas públicas: 

 

- Necessidade de utilizar tecnologias avançadas; 

 - Exigência de novos conhecimentos e do componente intelectual para o 

bom desempenho das funções; 

 - Obsolescência do conhecimento, com necessidade de aprendizagem 

permanente; 

 - Novas competências exigidas pelos cidadãos aos servidores, tais como 

conhecimento mais amplo das expectativas e necessidades do cidadão; criatividade e 

capacidade resolutiva; trabalho em equipe; abertura para o novo; desenvolvimento 

de lideranças; eficiência no antendimento ao cidadão; aprender a aprender; 

- Limitação do sistema tradicional de educação para atender às demandas das 

organizações públicas. 
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A linha de atuação da Escola de Contas e Gestão do TCE-RJ abrange cursos 

de formação e de aperfeiçoamento profissional, com atividades  de treinamento e 

desenvolvimento em gestão pública em geral e, em especial,  nas áreas de interesse 

dos Tribunais e de seus jurisdicionados; cursos de graduação e  de pós-graduação 

lato sensu e strictu sensu; pesquisa experimental e aplicada, bem como estudos de 

interesse para a administração pública; intercâmbio de informações, experiências, 

conhecimentos e outros interesses com órgãos ou entidades congêneres no País e no 

exterior; promoção e organização de ciclos de conferências, simpósios, seminários, 

palestras e outros eventos assemelhados, com o objetivo de disseminar as 

informações e conhecimentos adquiridos; e publicação de trabalhos técnicos e 

científicos relacionados ao tema gestão pública. 

 

Os principais pressupostos para o projeto de educação da Escola de Contas e 

Gestão do TCE-RJ são: 

• Plano estratégico do TCE-RJ deve orientar as metas e a programação 

pedagógica; 

• Escola será o fio condutor da disseminação da cultura, dos valores e dos 

objetivos estratégicos do TCE-RJ; 

• Parcerias continuadas existirão com instituições de ensino e terceiros que 

detenham conhecimento de interesse estratégico; 

• Prevalência de programas de médio e longo prazo que possibilitem uma visão de 

desenvolvimento futuro; 

• Estímulo à criatividade como estratégia em face da competitividade e da 

escassez de recursos; 

• Prevalência do uso de tecnologias avançadas de informações e comunicação a 

distância; 

• Preparação de consultores internos ligados aos objetivos estratégicos do TCE-RJ 

para as funções pedagógicas. 

 

Concluindo este tópico, destacamos o relevante papel que a Escola de Contas 

e Gestão do TCE-RJ pode desempenhar para a formação de seu Corpo Técnico e dos 

servidores municipais e estaduais do Estado do Rio de Janeiro. Trata-se de uma 

iniciativa inovadora, que pode contribuir para que os Gestores Públicos se preparem 

melhor, planejando e executando as políticas públicas com eficiência, eficácia e 

efetividade e possibilitando a posterior avaliação pelo TCE-RJ.  
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3. IMPORTÂNCIA DOS PRINCIPAIS TÓPICOS DO QUESTIONÁR IO-

ROTEIRO 

 

 Com base na grade inicial de análise escolhida, dentro do método de pesquisa 

então adotado, devidamente agregada à Avaliação das Políticas Públicas e aos 

fatores que a possibilitem, ambos os assuntos abordados no referencial teórico, foi 

definida uma grade de análise mais refinada, para as entrevistas semi-estruturadas, as 

quais descrevemos abaixo, ressaltando inclusive sua importância: 

  

3.1 PERCEPÇÃO QUANTO À MISSÃO INSTITUCIONAL DO TCE E TCU 

 

 A percepção quanto à Missão Institucional dos Órgãos de Controle (TCE e 

TCU), tanto por parte dos Analistas de Controle Externo do TCU, como também por 

parte dos Analistas de Controle Externo do TCE, antes mesmo de qualquer 

tratamento sobre o assunto, tem por finalidade a tentativa de detectar algum indício 

de não compreensão dos objetivos das instituições de controle, incluída neste 

contexto a avaliação das políticas públicas.  

 

 Esta primeira informação, interpretada em conjunto com a natureza das 

avaliações dos programas governamentais, pode indicar uma dificuldade na 

execução de suas atividades avaliativas. 

 

 O perfeito entendimento acerca da Missão Institucional dos Órgãos de 

Controle contribuirá de maneira expressiva, em uma relação diretamente 

proporcional, à eficiência, eficácia e efetividade das ações do órgão de controle 

externo como um todo. 

 
3.2 CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA A AVALIAÇÃO 

 

 A estrutura organizacional de acordo com Stoner (1992) pode ser definida 

como a forma pela qual as atividades de uma organização são divididas, organizadas 

e coordenadas.  
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 A estrutura organizacional pode ser considerada como um dos principais 

fatores a serem analisados, já que se órgão não contar com uma organização 

administrativa satisfatória, os esforços de avaliação não surtiram o efeito desejado.  

 

 As novas exigências e atribuições dos Órgãos e Entidades Governamentais, 

criadas através da legislação, apresentam uma abrangência e complexidade que 

ultrapassam em muito a atual capacidade técnica das organizações públicas 

brasileiras. Esse é o grande desafio da avaliação das políticas públicas, tendo em 

vista que é necessário o domínio das diversas legislações para se verificar se a 

instituição avaliada está cumprindo com sua missão estabelecida legalmente.   

 

 Para Deslandes (1997) a análise das estruturas e do funcionamento 

organizacional é um instrumento poderoso para a compreensão da evolução da 

instituição. Contudo, a autora adverte que se deve notar que a estrutura e 

funcionamento não são realidades formais, mas frutos de atividade objetivada dos 

atores envolvidos e que, portanto, este movimento é permeado por contradições que 

devem ser analisadas.  

 

 Desta forma, é de suma importância a estrutura organizacional adotada, que 

será determinante para possibilitar uma efetiva avaliação das ações governamentais.  

 

3.3 CAPACITAÇÃO E EXPERIËNCIA  

 
 A capacitação e experiência dos técnicos encarregados do planejamento, 

formulação e implementação de políticas públicas são variáveis importantes para a 

posterior avaliação das mesmas. As deficiências na capacitação dos recursos 

humanos envolvidos neste processo podem acarretar problemas de difícil solução 

nas etapas posteriores da execução das ações governamentais.  

 

 Longo (2003, p. 26) apresenta a relevância de se investir em recursos 

humanos no serviço público: 

 

(...) o investimento em capacitação tem sido, em muitos casos, um começo de 
mudanças importantes nas estruturas e maneiras de fazer das organizações 
públicas, o que não é um mau começo. 
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 O investimento em capacitação de recursos humanos tem como objetivo 

qualificar os servidores, para adquirirem mais eficiência em suas atividades 

profissionais, através de conhecimentos específicos, assim como proporcionar novas 

habilidades voltadas para novos desafios. 

 

3.4 TRANSPARÊNCIA E CONTROLE SOCIAL  

 

 Os temas “Transparência e Controle Social” no âmbito das atividades de 

controle estão ligados a divulgação dos resultados dos trabalhos realizados pelas 

Cortes de Contas e pela utilização dessas informações pelos cidadãos para 

aperfeiçoar as escolhas dos administradores e gestores de políticas públicas. 

Reforçando nossa argumentação Cavalcanti (2006, p. 1) aponta que: 

 

A avaliação de políticas públicas não é simplesmente um instrumento de 

aperfeiçoamento ou de redirecionamento dos programas empreendidos pelo 

governo mas, e especialmente, uma ferramenta capaz de prestar contas à 

sociedade das ações governamentais. 

Nessa perspectiva envolve o diálogo público - controle social - na sua dinâmica, 

pois a qualidade dos programas só aumenta quando a participação dos 

usuários é intensificada e efetivamente acontece. 

 

 Bandeira (2005) aponta a importância da disponibilização de informações à 

sociedade por parte dos gestores públicos, no sentido de prestar contas de suas ações 

e de conferir maior transparência à gestão. Prosseguindo, Bandeira (2005, p. 3) 

destaca que:  

 
No cenário digital as tecnologias de informação e comunicação (TICs) se 

apresentam como instrumentos hábeis para que os atores sociais possam exigir 

dos representantes da administração pública que gerenciem os órgãos estatais 

de forma transparente 

 

 O maior acesso às informações e a disponibilização das mesmas na 

INTERNET aumentam a capacidade de fiscalização do cidadão da aplicação dos 

recursos públicos, daí a relevância da categoria apresentada.  
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3.5 AVALIAÇÕES E AUDITORIAS DESENVOLVIDAS 

 

 As atividades desenvolvidas por uma determinada instituição ou por um 

determinado setor de uma organização, dizem respeito diretamente ao objetivo 

principal da instituição. Os Órgãos Superiores de Controle Externo tem nas 

Avaliações e Auditorias o seu “carro-chefe”. Está muito clara, em nossa legislação 

(Constituição Federal – Princípio da Eficiência – Art. 37 caput), a obrigação dos 

gestores da coisa pública em apresentar os seus resultados aos administrados e à 

comunidade em geral. 

  

 Todo e qualquer órgão público, que é mantido pelos impostos pagos pela 

sociedade, possui o dever de prestar contas de seus atos. O cidadão tem o direito de 

ter uma resposta às suas demandas; mesmo quando as entidades públicas estão 

agindo de forma correta, estas entidades deveriam receber com maior naturalidade o 

fato de serem questionadas e deverem prestar esclarecimentos sobre sua atuação.  

  

3.6 INDEPENDÊNCIA DO ANALISTA 

 

 A Independência do Analista é fundamental para o sucesso de uma avaliação 

de políticas públicas, especialmente quando este sistema encontra-se no âmbito da 

administração pública, na qual sempre se verificou, e ainda se verificam 

desperdícios, ineficiência, má aplicação dos recursos públicos e outras práticas 

nocivas ao erário público. 

 

4 RESULTADO DAS ENTREVISTAS NO TCE E NO TCU  

 

Em conformidade com a metodologia de pesquisa definida no capítulo 4, 

selecionamos para as entrevistas foram realizadas doze entrevistas, sendo seis no 

TCE-RJ e seis no TCU. 

 

  Para que se possa cotejar as opiniões obtidas de forma mais eficiente, 

transcrevemos as entrevistas realizadas, agrupando o material obtido, por categoria, 

definida para grade de análise.Também para efeitos de maior praticidade, chamamos 

os entrevistados no TCE-RJ e no TCU, conforme tabela abaixo:  
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TABELA 5 -  ANALISTAS DE CONTROLE EXTERNO DO TCE E DO TCU 

TCE TCU 

Analista de Controle Externo “A” Analista de Controle Externo “G” 

Analista de Controle Externo “B” Analista de Controle Externo “H” 

Analista de Controle Externo “C” Analista de Controle Externo “I” 

Analista de Controle Externo “D” Analista de Controle Externo “J” 

Analista de Controle Externo “E” Analista de Controle Externo “K” 

Analista de Controle Externo “F” Analista de Controle Externo “L” 

 

4.1 CATEGORIA “PERCEPÇÃO QUANTO À MISSÃO INSTITUCIO NAL 

DO TCE E TCU” 

 

 O Analista de Controle Externo “A” entende que a missão do TCE-RJ é 

verificar a correta execução dos gastos públicos, não só a fidedignidade dos 

demonstrativos contábeis e financeiros, como também a execução das políticas 

públicas. 

 

 Já o Analista de Controle Externo “B”, falando de como percebia a Missão 

Institucional, revelou que consiste na salvaguarda do patrimônio público e 

aperfeiçoamento das práticas de gestão nos entes públicos jurisdicionados. 

 

 Continuando, para o Analista de Controle Externo “C”, a missão institucional 

do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro é apenas manter-se. 

 

 Tendo em comum com os Analistas anteriormente citados, o aspecto de 

proteção ao Erário Público, o Analista de Controle Externo “D”, acrescenta mais um 

viés na concepção da Missão Institucional, demonstrando a sua preocupação com a 

fiscalização e controle entre o interesse público e o privado. 

 

 Em linha similar a dos Analistas já entrevistados no que se refere à proteção 

aos recursos públicos, o Analista de Controle Externo “E”, argüido sobre qual era a 

sua percepção quanto a Missão Institucional, declarou: 

 
(...) é a fiscalização da aplicação dos recursos públicos, sob o enfoque, 

principalmente, da legalidade, eficiência e interesse público. 
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 Nessa questão, a percepção que tem o Analista de Controle Externo “F”, é 

que a principal atuação do TCE-RJ deva ser na guarda dos recursos públicos, da 

mesma forma que também já se manifestaram os outros Analistas. Perguntado sobre 

sua visão particular sobre a Missão Institucional, o mesmo declarou: 

 
(...) acho que o tribunal como Órgão de Controle deveria acompanhar mais de 

perto a execução das políticas públicas, não só o trabalho de auditoria de 

conformidade que já vem sendo feito, o Tribunal deve modificar o seu modo de 

atuação. Por exemplo, no Brasil existe uma exigência da aplicação de 25% 

(vinte e cinco por cento) do orçamento na Educação, se o gestor aplicou esse 

percentual é dada a regularidade de suas contas. Agora, está existindo alguma 

efetividade nesta aplicação? Parece que não. O que, na minha opinião seria o 

correto: verificar, também a qualidade deste gasto. Nesta questão, a exigência 

legal de um percentual igual para Municípios com populações distintas, 

orçamentos distintos, em suma necessidades distintas não me parece ser o mais 

correto. 

 
 
 Ainda dentro da categoria Missão Institucional, mas passando agora para as 

declarações obtidas dos técnicos do TCU, o Analista de Controle Externo “G” 

entende quanto à missão do TCU o seguinte: 

 

(...) as atribuições de um órgão de controle externo, uma entidade de 

fiscalização superior já superaram em muito a mera verificação de documentos 

e de formalidades legais como, por exemplo, se a despesa pública atendeu as 

etapas da Lei Federal n 4.320/64. A dimensão da economicidade do gasto, da 

eficiência, e da efetividade se mostra cada vez mais importante para os órgãos 

de controle. Uma entidade fiscalizadora deve se antecipar aos problemas, deve 

orientar e olhar a frente.  

 

Já o Analista de Controle Externo “H”, falando de como percebia a Missão 

Institucional, revelou que consiste em exercer o Controle Externo dos Órgãos da 

Administração Pública Federal como previsto na Constituição Federal e contribuir 

para o aperfeiçoamento da Gestão Pública, principalmente no que diz respeito à 

eficiência e à economicidade dos gastos. O aspecto da legalidade, que historicamente 

têm sido mais importante, mas acredita que o foco cada vez mais deve ser a 

eficiência e a economicidade. 
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Continuando, para o Analista de Controle Externo “I”, a missão institucional 

do Tribunal de Contas da União é zelar pela boa aplicação dos recursos públicos 

federais, tendo ganhado uma abrangência um pouco maior com princípio da 

eficiência.  

 

Tendo em comum com os Analistas anteriormente citados, o aspecto de 

proteção ao Erário Público, o Analista de Controle Externo “J”, revela que é 

controlar a boa gestão dos recursos públicos, não apenas analisar as prestações de 

contas, mas sim identificar os vícios na origem e desta forma evitar o desperdício 

dos recursos públicos.  

 Na mesma direção dos Analistas já entrevistados no que se refere à proteção 

aos recursos públicos, o Analista de Controle Externo “K”, argüido sobre qual era a 

sua percepção quanto a Missão Institucional, declarou: 

 
(...) é assegurar a efetiva e regular aplicação dos recursos públicos, tentando 

contribuir com o aperfeiçoamento da Gestão Pública, buscando parcerias e, 

principalmente com a participação da sociedade. 

 

 Nessa questão, a percepção que tem o Analista de Controle Externo “L”, é 

que a principal atuação do TCU deva ser na guarda dos recursos públicos, da mesma 

forma que também já se manifestaram os outros Analistas. Perguntado sobre sua 

visão particular sobre a Missão Institucional, o mesmo declarou: 

 
(...) a missão está prevista na Constituição e na Lei Orgânica do TCU e deve 

disseminar ao longo do tempo na Administração Pública uma cultura de 

controle.  

 

4.2 CATEGORIA “CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA A AVALIAÇ ÃO”   

 

O Analista de Controle Externo “A” declarou que a verificação de 

programas/políticas públicas não necessita de mecanismos específicos para serem 

avaliados, e conclui apontando que a presença de certos mecanismos pode permitir 

uma avaliação mais perfeita. Acrescenta que seria importante a presença de índices 

de medição de qualidade, como número de Habitantes atendidos por um determinado 

serviço, por exemplo. 
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Já o Analista de Controle Externo “B”, falando das condições necessárias 

para avaliação, revelou que os órgãos atendem parcialmente, e acrescenta que hoje 

contamos com as definições do que será realizado em casos de contratações de 

terceiros. Em políticas públicas seriam necessários índices e indicadores, raramente 

encontrados.  

 

Continuando quanto às condições para avaliação, para o Analista de Controle 

Externo “C”, os órgãos não as possuem, e acrescenta que, em princípio, que as metas 

devam estar de fato estabelecidas no PPA, por exemplo (o que é raro). Outra coisa: o 

TCERJ deveria manter informações atualizadas sobre os Municípios e o Estado. 

Informações que permitiriam avaliar a eficácia dos programas, por exemplo. 

 

Tendo em comum com os Analistas anteriormente citados, o aspecto da 

estrutura, o Analista de Controle Externo “D” afirmou que os órgãos não a dispõem. 

Acrescenta, afirmando que a criação de indicativos seria necessária para avaliação de 

políticas públicas  

 

 Em linha similar a dos Analistas já entrevistados no que se refere à estrutura, 

o Analista de Controle Externo “E”, argüido quanto às condições para avaliação, 

declarou: 

 
(...) os órgãos não as dispõem. Acrescenta, afirmando que a fixação de metas 

objetivas, principalmente, seria importante para avaliação de políticas públicas.  

 

 Nessa questão, a percepção que tem o Analista de Controle Externo “F”, é 

que faltam estrutura e planejamento, da mesma forma como já se manifestaram os 

outros Analistas. Perguntado sobre sua visão particular quanto às condições 

necessárias para avaliação, o mesmo declarou: 

 
(...) o planejamento dos programas e dos projetos ainda está em uma fase muito 

incipiente no Estado do Rio de Janeiro e nos Municípios. Parece que a União 

está à frente neste aspecto. Em outros Estados, onde tive contato, eles também 

enfrentam essa dificuldade. Na realidade, os programas não são desenhados 

para serem auditados, basicamente isso.  

Nós estamos trabalhando com instrumentos de auditoria operacional, quando 

você tem um programa que foi desenhado de forma a ser auditado, através de 

diversas técnicas de pesquisa, técnicas estatísticas, você consegue medir se o 

mesmo é eficiente, eficaz. Com relação à efetividade, é mais difícil, acho que é 
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um ponto a ser verificado mais à frente. Até o próprio TCU faz a análise de 

efetividade de um ou outro programa, e já foi questionado através de uma meta-

avaliação, isto é, uma avaliação da avaliação. A UNB fez essa meta-avaliação e 

detectou fragilidades na auditoria de efetividade de um programa. Até porque a 

avaliação de efetividade e impacto é uma atividade muito complexa, mas nada 

impede que os Tribunais de Contas caminhem nessa direção. 

 

 
 Ainda dentro da categoria Condições Necessárias para Avaliação, mas 

passando agora para as declarações obtidas dos técnicos do TCU, o Analista de 

Controle Externo “G” entende quanto às condições necessárias para avaliação pelo 

TCU o seguinte: 

 

(...) falta uma cultura do estabelecimento de metas e avaliação nos Órgãos 

Públicos em geral. Falta essa cultura para a população também, que não tem 

idéia que pode cobrar um desempenho mais eficiente dos órgãos públicos. Falta 

também definir qual meta que se quer de cada órgão e como isso vai ser 

cobrado, de preferência com um contrato de gestão, com um sistema de 

recompensas para o bom gestor e punições para uma gestão ruim.  

 

Já o Analista de Controle Externo “H”, falando das condições para avaliação, 

revelou que: 

 

(...) já foi bem pior, mais ainda estamos longe do ideal.  Acrescenta que é 

preciso disseminar uma cultura de responsabilização, não só no que se refere à 

estrita observância dos preceitos legais, mas também no que concerne ao 

alcance dos objetivos e metas das políticas públicas. Em políticas públicas falta 

uma cultura de mensuração de resultados e o estabelecimento de índices e 

indicadores, raramente encontrados.  

 

Continuando, para o Analista de Controle Externo “I”, os órgãos têm 

dificuldades em estabelecer indicadores e não contam com um gestor para o 

programa ou para a política pública. Outra coisa: o TCU deveria escutar os 

beneficiários dos serviços ou das ações governamentais, poderiam ser retiradas 

informações que permitiriam avaliar a eficácia dos programas, por exemplo. 

 

  

Tendo em comum com os Analistas anteriormente citados, a questão da 

estrutura e planejamento, o Analista de Controle Externo “J”, revela que alguns 
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órgãos os dispõem. Acrescenta, afirmando que foi estabelecida uma parceria com as 

Universidades Federais para o desenvolvimento de metodologias de avaliação e 

criação de indicadores de desempenho. Destaca que acha importante o 

estabelecimento de metas, indicadores de desempenho para que os programas e 

políticas públicas possam ser avaliadas. 

 

 Na mesma direção dos Analistas já entrevistados no que se refere à estrutura, 

o Analista de Controle Externo “K”, argüido sobre qual era a sua percepção quanto 

às condições para avaliação, declarou: 

 
(...) alguns possuem uma estrutura adequada e outros não. O maior problema 

enfrentado é a continuidade administrativa, a cada troca de governo ocorre 

uma ruptura administrativa que afeta a continuidade das políticas públicas.  

 

 

 Nessa questão, a percepção que tem o Analista de Controle Externo “L”, é 

que a estrutura é o principal problema a ser enfrentado, da mesma forma que 

também já se manifestaram os outros Analistas. Perguntado se nos órgãos auditados 

existem condições para avaliação, o mesmo declarou: 

 
(...) muitos poucos órgãos apresentam uma estrutura adequada, destacando que 

os mesmos não contam com servidores capacitados e não dominam a 

“expertise” para o planejamento e a execução dos programas de forma com 

que os mesmos possam ser avaliados pelos órgãos de controle. 

 

4.3 CATEGORIA “CAPACITAÇÃO E EXPERIËNCIA”   

 

O Analista de Controle Externo “A” declarou que seriam necessários 

capacidade de liderança e conhecimentos profundos de gestão, prossegue, 

acrescendo que a experiência influi positivamente na capacidade de administração. 

Não entende que seja necessário estabelecer exigências legais para os gestores de 

políticas públicas, mas afirma ser importante que ele tenha formação ou grande 

experiência na área sob sua responsabilidade. 

 

Já o Analista de Controle Externo “B”, falando de capacitação e experiência, 

revelou que seriam necessários: Capacidade de diálogo e negociação, conhecimento 

do setor público, empreendedorismo, capacidade de coordenação e visão gerencial, 
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prossegue, acrescendo que a experiência influi positivamente na capacidade de 

administração, em função das idiossincrasias do setor público. Entende que poderia 

se estabelecer exigências legais para a qualificação mínima dos gestores de políticas 

públicas. 

  

Continuando quanto à capacitação e à experiência, para o Analista de 

Controle Externo “C”, seria necessário, essencialmente, compreender a 

complexidade como paradigma. Quanto à qualificação mínima do Gestor, afirma que 

não acredita que se trate de “qualificação”, mas de capacidade ou de habilidade 

pessoal, destaca que, de qualquer modo, um treinamento em gerência de projetos e 

negociações complexas poderia contribuir.  Conclui, afirmando que a experiência 

influi positivamente na capacidade de administração, porque do contrário, mais uma 

vez estaríamos produzindo uma boneca acadêmica somente. 

 

O Analista de Controle Externo “D” afirmou que seriam necessários: bom 

senso e capacidade de planejamento, prossegue, acrescendo que quanto mais 

experiência melhor. Entende não ser conveniente o estabelecimento de exigências 

legais para a qualificação mínima dos gestores de políticas públicas. 

 

 Em linha similar a dos Analistas já entrevistados no que se refere à questão 

apresentada, o Analista de Controle Externo “E”, argüido quanto à capacitação e à 

experiência, declarou: 

 
(...) que seriam necessários: conhecimento técnico e liderança, com certeza uma 

experiência anterior pode trazer melhores resultados. Entendo ser conveniente 

o estabelecimento de exigências legais para a qualificação mínima dos gestores 

de políticas públicas, pois desta forma o critério meramente político, que ocorre 

em muitos casos, deixaria de prevalecer. 

 

 Nessa questão, a percepção que tem o Analista de Controle Externo “F”, é 

que existem dificuldades quanto à qualificação dos recursos humanos, da mesma 

forma como já se manifestaram os outros Analistas. Perguntado quanto à capacitação 

e à experiência, o mesmo declarou: 

 
(...) entendo que a capacitação e a experiência anterior são importantes para o 

Gestor das Políticas Públicas, deveriam ser criados cursos de gestores em nível 
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de mestrado, uma profissionalização dos gestores. Nesta área, elaboração de 

programas, ainda está muito amadora, a cultura do improviso ainda impera.   

 

O entrevistado entende ser imprescindível o estabelecimento de exigências 

legais para a qualificação mínima dos gestores de políticas públicas, criando-se 

até uma carreira específica para Gestor Governamental, conclui afirmando que 

a Gestão de Políticas Pública não é para amador.  

 
 Ainda dentro da categoria capacitação e experiência, mas passando agora 

para as declarações obtidas dos técnicos do TCU, o Analista de Controle Externo 

“G” entende o seguinte: 

 

(...) os gestores devem ser mais bem preparados, observar os dispositivos legais 

e ter responsabilidade com o desempenho. Devem garantir o emprego regular e 

efetivo dos recursos públicos que são entregues a eles, em suma devem gastar 

os recursos dentro da lei e com qualidade.  

Não entendo que seja necessário estabelecer exigências legais para os gestores 

de políticas públicas, isto pode engessar a Administração Pública e criar um 

corporativismo pernicioso, mas afirma que uma experiência anterior em 

Administração Pública pode contribuir para uma melhor gestão.  

 

Já o Analista de Controle Externo “H”, falando da capacitação e experiência, 

revelou que: 

 

 

 

(...) ele deve dominar as ferramentas gerenciais, técnicas: gestão de pessoas, 

gestão de projetos, gestão pública e etc. Mas, o fundamental que o mesmo tenha 

espírito público, isto é, deve estar comprometido com a causa do serviço 

público. O que muitas das vezes não ocorre quando são selecionados os 

dirigentes, onde são empregados critérios essencialmente políticos. A 

experiência influi positivamente na capacidade de administração, observando 

que a experiência poderia se constituir em um critério adicional para seleção de 

gestores governamentais.  

Entendo que poderia se estabelecer exigências legais para a qualificação 

mínima dos gestores de políticas públicas, conjugada a critérios de 

razoabilidade e bom senso. 

 

Continuando, o Analista de Controle Externo “I” afirmou que seria 

importante ter uma preocupação social e um compromisso com a efetividade das 
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ações públicas. Quanto à qualificação mínima do Gestor, afirma que acredita que se 

possa estabelecer uma carreira com o acesso por Concurso Público. Conclui, 

afirmando que a experiência anterior é boa para a administração. 

 

 

Tendo em comum com os Analistas anteriormente citados, a dificuldade com 

a qualificação, o Analista de Controle Externo “J” afirmou que a probabilidade de 

um Gestor meramente Político cometer uma irregularidade, ser multado e etc é 

muito maior que a de um Gestor capacitado e preparado para a função. Destaca que a 

experiência conta positivamente para a gestão dos programas governamentais. 

Entende ser conveniente o estabelecimento de exigências legais para a qualificação 

mínima dos gestores de políticas públicas, mas alega que na prática seria de difícil 

execução já que a maioria dos cargos de gerência é negociada com os partidos 

políticos, não se considerando nenhum critério técnico. 

 

 Na mesma direção dos Analistas já entrevistados no que se refere à 

dificuldade com a qualificação, o Analista de Controle Externo “K”, argüido sobre 

qual era a sua percepção quanto à capacitação e à experiência, declarou: 

 

(...) em primeiro lugar seria a experiência, tanto como gestor e como técnico. 

Afirma que os técnicos deveriam ser os gestores dos programas 

governamentais.  

O entrevistado entende ser uma boa solução o estabelecimento de exigências 

legais para a qualificação mínima dos gestores de políticas públicas, pois desta 

forma o critério meramente político, que ocorre em muitos casos, deixaria de 

prevalecer. 

 

 Nessa questão, a percepção que tem o Analista de Controle Externo “L”, é 

que a falta de capacitação é o principal problema a ser enfrentado, da mesma forma 

que também já se manifestaram os outros Analistas. Perguntado quanto à 

qualificação e à experiência do Gestor de Políticas Públicas, o mesmo declarou: 

 
 

(...) o gestor tem que dominar o ciclo da política pública: o estabelecimento da 

agenda, a formulação, a implementação e avaliação. Acrescenta que o Gestor 

Público deve adotar uma gestão participativa, com uma boa capacidade de 

diálogo e de negociação, sendo, porém assessorado por profissionais 

capacitados. 
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Entendo que a capacitação e a experiência anterior são importantes para o 

Gestor das Políticas Públicas, destaco que o campo da administração é 

peculiar, com especificidades que não aparecem na administração privada.  

Entendo não ser desejável o estabelecimento de exigências legais para o acesso 

ao cargo de gestor de políticas públicas, entendendo que poderiam ser criadas 

barreiras que limitariam a possibilidade de escolha da administração pública. 

 

4.4 CATEGORIA “TRANSPARÊNCIA E CONTROLE SOCIAL” 

 

O Analista de Controle Externo “A” quanto a esta categoria declarou que: 

(...) a publicação dos resultados dos julgamentos das contas e a realização de 

estudos socioeconômicos podem ser considerados como exemplos de 

transparência das atividades do TCE-RJ. 

Quanto a mecanismos de controle social, o entrevistado acredita que o maior 

exemplo é o sistema SIGFIS em que o jurisdicionado envia previamente dados 

relativos à sua execução administrativa, como dados contábeis, pessoal e de 

contratação de obras e serviços. 

Já o Analista de Controle Externo “B”, falando de transparência e controle 

social, revelou que afirmou que: 

 

 (...) a divulgação no site de ações relativas aos entes jurisdicionados, pode ser 

considerada como exemplo de transparência das atividades do TCE-RJ. 

Quanto a mecanismos de controle social, acredito que o maior exemplo é a 

possibilidade de realização de denúncias, o treinamento de membros de 

conselhos temáticos de políticas públicas pela Escola de Contas e Gestão do 

TCE-RJ, dentre outras. 

 

Continuando quanto à transparência e ao controle social, o Analista de 

Controle Externo “C”, afirma que: 

 

(...) entendo que informações mais detalhadas sobre as decisões nos processos 

de auditorias, inspeções e prestação de contas, na Internet poderiam ser 

exemplos de transparência das atividades do TCE-RJ. Enquanto mantivermos 

essa imagem de uma “caixa preta”, nenhuma ação de “marketing” vai ser 

eficaz.  

Quanto a mecanismos de controle social, acredito que o maior exemplo é a 

Escola de Contas, que instituiu o Prêmio Melhores Práticas e concursos de 

monografias para os jurisdicionados, dentre outras iniciativas. 
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O Analista de Controle Externo “D” quanto à transparência e ao controle 

social afirmou que  

 

(...) não percebo nenhuma ação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 

Janeiro, que possa ser considerada como exemplo de transparência das 

atividades do TCE-RJ. 

Quanto a mecanismos de participação popular, entendo que os cursos 

oferecidos pela ECG podem fomentar o controle social, na medida em que 

capacitam os servidores na área da administração pública.  

 

 Diferentemente dos Analistas já entrevistados no que se refere à questão 

apresentada, o Analista de Controle Externo “E”, argüido quanto à transparência e ao 

controle social, declarou: 

 
 

(...) não percebo nenhuma ação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 

Janeiro, que possa ser considerada como exemplo de transparência das 

atividades do TCE-RJ. 

Quanto a mecanismos de participação popular, não percebo nenhuma ação do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, que possa fomentar o controle 

social.  

 

 Nessa questão, a percepção que tem o Analista de Controle Externo “F”, é 

que existem dificuldades quanto à divulgação das ações do TCE-RJ. Perguntado 

quanto à transparência e ao controle social, o mesmo declarou: 

 
(...) Para mim, a divulgação no site do número de processos informados, a 

quantidade de multas aplicadas, se configura em informações que para o 

público em geral não significa muita coisa. Por exemplo, o jeito que as contas 

de gestão são apresentadas, é muito técnico e de difícil assimilação por um 

leigo. Entendo que um dos mecanismos mais importantes da auditoria 

operacional é a divulgação dos resultados para o auditado, o Governo, as 

comissões temáticas da ALERJ e para a sociedade em geral, o que na opinião 

dele garantiria sem nenhuma sombra de dúvida, a transparência das ações e 

das atividades do TCE-RJ. Entendo, também, que o principal cliente dos 

serviços do TCE-RJ é a sociedade, principal cliente dos serviços do TCE-RJ.  

A divulgação de notícias de Auditoria não é acessível à população em geral, 

isto é, não traduzidas para uma língua que seja entendida pelo povo, em última 

análise. 

Quanto a mecanismos de controle social, não percebo nenhuma ação executada 

pelo TCE-RJ nesta direção. 
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 Ainda dentro da categoria transparência e controle social, mas passando 

agora para as declarações obtidas dos técnicos do TCU, o Analista de Controle 

Externo “G” entende o seguinte: 

 

(...) Para mim, a partir do episódio do TRT de São Paulo, o TCU passou a ter 

uma preocupação com a divulgação de seus resultados, trabalhos que não são 

quantificados e os que são quantificados, avançando da mera informação do 

número de contas julgadas ano a ano.  

Quanto a mecanismos de controle social, entendo que o TCU teve um programa 

chamado diálogos públicos onde a participação popular era incentivada. Esse 

programa destinava-se a fomentar o controle social da população, já que 

muitas das verbas federais estão sendo executadas pelos Municípios através de 

convênio. Finaliza, afirmando que a fiscalização popular é fundamental para a 

regular aplicação dos recursos públicos, complementando que a estrutura de 

fiscalização do Governo Federal foi desmobilizada. 

 

Já o Analista de Controle Externo “H”, falando da transparência e do controle 

social, revelou que: 

 

(...) para mim, a existência de um dispositivo na Lei Orgânica do TCU que diz 

que o relatório e o voto do Ministro Relator são públicos é muito importante, já 

que existe a obrigatoriamente devem incluir a conclusão do Corpo Técnico, 

mesmo com a discordância do Relator da matéria, pode ser considerada como 

exemplo de transparência das atividades do TCU. 

Quanto a mecanismos de controle social, acredito que o controle social é um 

grande aliado dos órgãos de controle, porque o TCU não pode estar em toda 

parte, e a legislação brasileira incorporou elementos democráticos, como os 

Conselhos Municipais. Lamento que estes instrumentos de controle popular não 

estão sendo plenamente utilizados, porque, muitas das vezes, falta a capacitação 

desses conselheiros. Acrescento que o TCU edita cartilha, ministra palestras 

para estes instrumentos possam ser mais bem utilizados. maior exemplo é a 

possibilidade de realização de denúncias, o treinamento de membros de 

conselhos temáticos de políticas públicas, dentre outras. 

Continuando, o Analista de Controle Externo “I” afirmou que o portal de 

internet do TCU já está bem mais acessível, que através de pesquisas por palavras-

chaves, o cidadão tem acesso a informações mais detalhadas sobre as ações do TCU. 
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Quanto a mecanismos de controle social, o entrevistado acredita que a 

Ouvidoria tem funcionado como um canal, através do qual o cidadão pode 

apresentar denúncias, dúvidas e etc., dentre outras. 

 

O Analista de Controle Externo “J” falando da transparência e do controle 

social, revelou que: 

 

(...) entendo que poderia ser feita a divulgação das atividades do TCU por um 

canal na televisão fechada nos moldes da TV Senado. Destaco as ações 

desenvolvidas pela Ouvidoria do TCU e do sítio do TCU na Internet, cito como 

exemplo a lista de inelegíveis que consta na página do TCU na grande rede 

mundial de computadores. 

Quanto a mecanismos de participação popular, afirmo que se estas iniciativas 

existem, estão ainda bem tímidas. O Programa de Diálogos Públicos foi uma 

iniciativa para fomentar o controle social.  

 

 Na mesma direção dos Analistas já entrevistados no que se refere à esse 

assunto, o Analista de Controle Externo “K”, argüido sobre qual era a sua percepção 

sobre a transparência e ao controle social, declarou: 

 

(...) do ano de 1996 para cá o TCU tem se aproximado bastante da sociedade, 

através do órgão de comunicação do TCU tem sido feito um esforço grande 

para divulgar as ações de controle. Destaco que todos os acórdãos são 

divulgados e públicos na página do TCU na internet.   

Quanto a mecanismos de participação popular, as palestras, o programa 

chamado Diálogo Público, a criação da Ouvidoria podem ser exemplos de 

ações que possam fomentar o controle social.  

 

 Finalizando esta categoria, o Analista de Controle Externo “L”, quanto à 

transparência e ao controle social, o mesmo declarou: 

 
(...) para mim, a divulgação na mídia (televisiva, imprensa e internet) pode ser 

considerada como transparência das ações do TCU.  

Quanto a mecanismos de controle social, acho que a criação da ouvidoria, 

denúncias, representações que se encontram disciplinadas na Lei Orgânica do 

TCU podem citados como exemplos. 
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4.5 CATEGORIA “AVALIAÇÕES E AUDITORIAS DESENVOLVIDA S” 

 

Quanto a esse tópico, o Analista de Controle Externo “A” declarou que ainda 

não realizou avaliação de programas/avaliação de políticas públicas no exercício de 

seu cargo. Porém afirma que o ideal é que o programa siga uma metodologia, com 

fases de projeto, execução e avaliação contínua. 

 

Quanto às dificuldades enfrentadas pelos jurisdicionados no cumprimento 

das disposições legais, ele afirma que não vê obstáculos para que o jurisdicionado 

cumpra um dispositivo legal. 

 

Já o Analista de Controle Externo “B”, falando de avaliações e auditorias 

desenvolvidas, revelou que: 

 

(...) não realizei avaliação de programas/avaliação de políticas públicas no 

exercício de meu cargo, apenas auditorias operacionais quanto ao 

funcionamento do órgão, notadamente na área de Tecnologia da Informação. 

Entendo que seria importante o correto planejamento das políticas, com 

estabelecimento de metas e objetivos claros a serem atingidos e fixação de 

indicadores que permitam o acompanhamento gerencial e posterior verificação 

dos resultados.  

Quanto às dificuldades enfrentadas pelos jurisdicionados no cumprimento das 

disposições legais, aponto alternativas viáveis para o fiel cumprimento, sempre 

ressaltando a necessidade do fiel cumprimento da lei. 

 

Continuando quanto às avaliações e às auditorias desenvolvidas, para o 

Analista de Controle Externo “C”, afirma que: 

 

(...) realizei avaliação de programas/avaliação de políticas públicas no 

exercício do meu cargo, no Programa de Despoluição da Baía da Guanabara. A 

postura dos jurisdicionados envolvidos (sete ao todo) variou. Alguns 

colaboraram mais outros menos... Aparentemente, isso tinha relação com quem 

era responsável por liberar a grana do Programa para os executores. 

Afirma que seria importante o correto planejamento das políticas, uma 

abordagem sistêmica seja bem adequada. 

Quanto às dificuldades enfrentadas pelos jurisdicionados no cumprimento das 

disposições legais, ele afirma que, primeiro, negocia ao máximo a colaboração, 

tentando mostrar que não somos policiais e podemos contribuir no processo. Só 
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em último caso, a comunicação se trava apenas imperativamente (até agora, 

isso foi raro). 

 

O Analista de Controle Externo “D” afirmou que ainda não realizou 

avaliação de programas/avaliação de políticas públicas no exercício de seu cargo. 

Acrescenta que não sabe qual a modelagem mais adequada dos programas/políticas 

públicas para que se possibilite a avaliação pelos órgãos de controle externo.  

 

 

Quanto às dificuldades enfrentadas pelos jurisdicionados no cumprimento 

das disposições legais, ele afirma que adota os procedimentos que são apontados 

pelo TCE-RJ. 

 

 Em linha similar a dos Analistas já entrevistados no que se refere à questão 

apresentada, o Analista de Controle Externo “E”, argüido quanto às avaliações e às 

auditorias desenvolvidas, declarou: 

 

(...) não realizei avaliação de programas/avaliação de políticas públicas no 

exercício de meu cargo. Não sei qual a modelagem mais adequada dos 

programas/políticas públicas para que se possibilite a avaliação pelos órgãos 

de controle externo.  

Quanto às dificuldades enfrentadas pelos jurisdicionados no cumprimento das 

disposições legais, adoto, de acordo com o contexto, uma posição, a princípio, 

orientativa. 

 
 Quanto às avaliações e às auditorias desenvolvidas, o Analista de Controle 

Externo “F”, declarou: 

 
(...) ainda não realizei avaliação de programas/avaliação de políticas públicas 

no exercício do meu cargo, está em fase de execução uma auditoria-piloto de 

performance em Educação, em conjunto com o TCU  e outros Tribunais de 

Contas Estaduais, no âmbito do Programa PROMOEX do Governo Federal, 

com o financiamento do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID. 

Percebo uma postura colaborativa do auditado, porque de certa forma, o 

auditor na neste tipo de trabalho tem que trabalhar em conjunto com o 

auditado, sendo uma espécie de consultor. Destaco que os auditados até gostam 

deste tipo de trabalho, porque são ouvidos, o que na auditoria tradicional não 

tem uma importância tão grande assim. E o resultado final de uma auditoria 
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operacional ou de performance é um plano de ação, pactuado entre a equipe de 

inspeção e o auditado.  

Os programas e os projetos deveriam ter elementos obrigatórios, com o correto 

planejamento das políticas, o estabelecimento de metas e objetivos claros a 

serem atingidos, fixação de indicadores e o estabelecimento de metas físicas que 

permitam o acompanhamento gerencial e posterior verificação dos resultados.  

Quanto às dificuldades enfrentadas pelos jurisdicionados no cumprimento das 

disposições legais, tento aplicar o critério de relevância, e aponta alternativas 

viáveis para o cumprimento da lei.  

 Ainda dentro da categoria avaliações e auditorias desenvolvidas, mas 

passando agora para as declarações obtidas dos técnicos do TCU, o Analista de 

Controle Externo “G” entende o seguinte: 

 

(...) realizo avaliação de programas/avaliação de políticas públicas no exercício 

do meu cargo. Entendo que o planejamento, com metodologia bem elaborada, 

com fases de projeto, fases de execução e avaliação contínua, é fundamental 

para uma política pública possa ser avaliada.  

Quanto às dificuldades enfrentadas pelos jurisdicionados no cumprimento das 

disposições legais, observo o contexto onde ocorrem as falhas, observando se 

houve dano ao erário ou algum nexo de causalidade na eventualidade de 

alguma impropriedade ocorrida.  

 Já o Analista de Controle Externo “H”, falando de avaliações e 

auditorias desenvolvidas, revelou que: 

 

(...) realizo avaliação de programas/avaliação de políticas públicas no exercício 

de meu cargo, e percebi que existiu uma postura colaborativa do auditado. 

Seria importante uma definição de seus objetivos, o estabelecimento de metas e 

indicadores de desempenho que pelos quais você possa mensurar o resultado 

alcançado.  

Quanto às dificuldades enfrentadas pelos jurisdicionados no cumprimento das 

disposições legais, ele afirma que a pessoa que assume uma função pública, 

assume compromisso de cumprir a legislação. Não costumo ser muito tolerante 

com alegadas dificuldades pelos auditados.  

 

Continuando, o Analista de Controle Externo “I” afirmou que realizou 

avaliação de programas/avaliação de políticas públicas no exercício de seu cargo na 

área de Educação Pública Federal, acrescentado que a postura dos jurisdicionados 

envolvidos foi bem colaborativa. Afirma que seria importante a coordenação entre 

diversos órgãos públicos para a consecução de uma política pública.  
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Quanto às dificuldades enfrentadas pelos jurisdicionados no cumprimento 

das disposições legais, ele afirma que tenta adotar uma postura orientativa, 

observando o objetivo macro da organização auditada.  

 

 

O Analista de Controle Externo “J” afirmou que realizou avaliação de 

programas/avaliação de políticas públicas no exercício de seu cargo. Acrescenta que 

os órgãos públicos deveriam ter modelagem mais adequada dos programas/políticas 

públicas para que se possibilite a avaliação pelos órgãos de controle externo.  

 

Quanto às dificuldades enfrentadas pelos jurisdicionados no cumprimento 

das disposições legais, ele afirma que o despreparo, a falta de motivação e baixas 

remunerações são fatores que dificultam o atendimento às normas legais e 

regulamentares.  

 

 Finalizando este tópico, o Analista de Controle Externo “K”, argüido sobre 

qual era a sua percepção quanto às avaliações e às auditorias desenvolvidas, 

declarou: 

 

(...) já realizei avaliação de programas/avaliação de políticas públicas no 

exercício de meu cargo. Afirma que observou uma postura bem reativa do 

auditado. Acredito que para um modelo mais adequado dos programas/políticas 

públicas deveria anteriormente ser discutidos com a sociedade, começando com 

a discussão dos instrumentos orçamentários.  

Quanto às dificuldades enfrentadas pelos jurisdicionados no cumprimento das 

disposições legais, ele afirma que adota a prática de buscar alternativas para o 

órgão auditado consiga obedecer ao dispositivo legal, buscando eliminar esses 

pontos de dificuldades, inclusive com a proposição de aperfeiçoamentos da 

legislação.  

 
 Nessa questão, quanto às avaliações e às auditorias desenvolvidas, a 

percepção que tem o Analista de Controle Externo “L”, é que: 

 

(...) já realizei avaliação de programas/avaliação de políticas públicas no 

exercício do meu cargo, destacando que é um mecanismo em que o avaliado tem 

uma importância fundamental, percebendo uma postura colaborativa do 

avaliado. 
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Entendo que os programas e os projetos deveriam ter a participação do 

público-alvo, com o correto planejamento das políticas, o estabelecimento de 

metas e objetivos claros a serem atingidos. 

Quanto às dificuldades enfrentadas pelos jurisdicionados no cumprimento das 

disposições legais, avalio as possibilidades e estrutura dos órgãos, tentando 

separar as reais dificuldades da possível má fé no cumprimento da lei.  

 

4.6 CATEGORIA “AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA” 

 

O Analista de Controle Externo “A” declarou que seu grau de independência 

é total, nunca sendo cerceado em sua liberdade de trabalho. 

 

Já o Analista de Controle Externo “B”, falando de autonomia e 

independência, revelou que: 

 

(...) meu grau de independência é bastante satisfatório, minha equipe toma as 

decisões e, quando necessário, discutimos os assuntos com o Coordenador. 

 

Continuando quanto à autonomia e à independência, para o Analista de 

Controle Externo “C”,  

 

(...) acredito que meu grau de independência é razoável para a realização das 

auditorias e inspeções. Contudo, a necessidade por controle de meus superiores 

acaba por restringir um pouco minha independência – não que em todo caso 

isso seja relevante. 

 

O Analista de Controle Externo “D” afirmou quanto a esse tópico o seguinte:  

(...) acredito que meu grau de independência é pequeno, pois tenho que 

observar as normas legais e as diretrizes do TCE.  

 

 Já o Analista de Controle Externo “E”, argüido quanto à indepedência e à 

autonomia, declarou: 

 

(...) acredito que meu grau de independência é mediano.  

 
Nessa questão, a percepção que tem o Analista de Controle Externo “F”, é 

que seu grau de independência é bom, e vem melhorando com o tempo. 
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 Ainda dentro da categoria autonomia e independência, mas passando agora 

para as declarações obtidas dos técnicos do TCU, o Analista de Controle Externo 

“G” entende o seguinte: 

 

(...) acredito que meu grau de independência é total, trabalho como Diretor de 

uma Unidade Técnica, nunca fui cerceado em minha liberdade de trabalho. 

 

Já o Analista de Controle Externo “H”, falando da autonomia e 

independência, revelou que acredita que seu grau de independência é grande, sendo 

limitado apenas no que refere à escolha do objeto do trabalho. 

 

Continuando, o Analista de Controle Externo “I” afirmou que seu grau de 

independência é bom para a realização das auditorias e inspeções.  

 

Tendo em comum com os Analistas anteriormente citados, a autonomia, o 

Analista de Controle Externo “J” afirmou que: 

 

(...) acredito que meu grau de independência é total, pois tenho autonomia para 

propor as medidas que achar necessárias em cada caso.  

 

 Na mesma direção dos Analistas já entrevistados no que se refere à 

autonomia, o Analista de Controle Externo “K”, argüido sobre qual era a sua 

percepção quanto sua independência funcional, declarou: 

 

(...) acredito que meu grau de independência é total, em momento algum existe 

algum tipo de direcionamento ou imposição.  

 

 Nessa questão, a percepção que tem o Analista de Controle Externo “L”, é 

que conta com a autonomia necessária, da mesma forma que também já se 

manifestaram os outros Analistas. Perguntado quanto a esse tópico, o mesmo 

declarou: 

(...) acredito que meu grau de independência e autonomia é total.  

 
5. ANÁLISE DAS ENTREVISTAS 

 

 Preliminarmente é necessário termos em mente que, visto que a matéria que 

envolve o estudo aqui desenvolvido é muito sensível, intrinsecamente ligado a temas 
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delicados, como legalidade e legitimidade, é natural que algumas respostas obtidas 

tenham seguido um rumo mais no sentido do que como as coisas deveriam ser do 

que realmente são. Por conseguinte, poderá se verificar ao longo das entrevistas, 

alguma contradição ou opinião divergente, que quando possível chamaremos a 

atenção. 

  

 Com base no roteiro utilizado nas entrevistas semi-estruturadas e no 

referencial teórico utilizado, procuraremos analisar as entrevistas efetuadas, 

buscando, dentro das limitações encontradas, abordar cada um dos temas 

focalizados, identificando, quando possível, os fatores que impactam os Órgãos de 

Controle Externo para a avaliação das políticas públicas. 

 

 A metodologia de análise das informações obtidas, será em primeiro lugar, 

verificar e comentar aquelas fornecidas pelos Analistas do TCE-RJ,  em seguida  

repetir o mesmo procedimento para as informações obtidas dos Analistas do TCU e 

por fim interconectar essas informações . 

 

5.1 PERCEPÇÃO QUANTO À MISSÃO INSTITUCIONAL DO TCE E TCU 

 

 Iniciaremos nossa análise, falando primeiramente de como cada Analista do 

TCE-RJ e cada Analista do TCU, percebe a Missão Institucional e logo em seguida 

confrontaremos, quando possível os pontos de vistas emitidos.    

 

 Abaixo assinalamos os pontos verificados quanto a utilidade ou como é 

percebida a Missão institucional do TCE-RJ pelos Analistas do TCU: 

 
TABELA 6 – PRINCIPAIS PONTOS ELENCADOS E ATUAÇÃO FO CAL 
 

ENTREVISTADOS  Principais pontos 
elencados 

Atuação focal 

TCE-RJ   

Analista “A” 

Correta execução dos gastos 
públicos, não só a fidedignidade 
dos demonstrativos contábeis e 

financeiros, como também a 
execução das políticas públicas 

Proteção ao erário 

Analista “B” 
Na salvaguarda do patrimônio 
público e aperfeiçoamento das 
práticas de gestão nos entes 

públicos jurisdicionados. 

Proteção ao erário 
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Continuação TABELA 6  
 

Analista “C” Apenas manter-se. 
Apenas continuar 

existindo 
Analista “D” Fiscalização e controle entre o 

interesse público e o privado Proteção ao erário 

Analista “E” 
Fiscalização da aplicação dos 

recursos públicos, sob o enfoque, 
principalmente, da legalidade, 
eficiência e interesse público 

Proteção ao erário 

Analista “F” 

Deveria acompanhar mais de 
perto a execução das políticas 
públicas, não só o trabalho de 

auditoria de conformidade que já 
vem sendo feito 

Análise da Gestão 

TCU   

Analista “G” 

. A dimensão da economicidade 
do gasto, da eficiência, e da 

efetividade se mostra cada vez 
mais importante para os órgãos 

de controle 

Análise da Gestão 

Analista “H” 

Exercer o Controle Externo dos 
Órgãos da Administração Pública 

Federal como previsto na 
Constituição Federal e contribuir 

para o aperfeiçoamento da 
Gestão Pública, principalmente 
no que diz respeito à eficiência e 

à economicidade do gastos. 

Análise da Gestão 

Analista “I” 

É zelar pela boa aplicação dos 
recursos públicos federais, tendo 
ganhado uma abrangência um 
pouco maior com princípio da 

eficiência.  
. 

Proteção ao erário 

Analista “J” 

É controlar a boa gestão dos 
recursos públicos, não apenas 

analisar as prestações de contas, 
mas sim identificar os vícios na 
origem e desta forma evitar o 

desperdício dos recursos públicos 

Análise da Gestão 

Analista “K” 

. É assegurar a efetiva e regular 
aplicação dos recursos públicos, 

tentando contribuir com o 
aperfeiçoamento da Gestão 

Pública, buscando parcerias e, 
principalmente com a 

participação da sociedade 

Análise da Gestão 

Analista “L” 

A missão está prevista na 
Constituição e na Lei Orgânica 
do TCU e deve disseminar ao 

longo do tempo na Administração 
Pública uma cultura de controle 

Proteção ao erário 

Fonte: Entrevistas realizadas com os Analistas de Controle Externo do TCE-RJ e do 

TCU 

 Vale ressaltar que os principais pontos elencados, constantes do quadro 

acima, são praticamente a transcrição embora sintética, do que foi obtido na 

entrevista, a fim de dar maior veracidade aos dados, e, portanto às informações 



                                                                                                                                           50 
 

  

conseguidas. Pelo lado dos Analistas do TCE-RJ, podemos verificar que a função 

preponderante, é a de proteção ao Erário Público, evitando a ocorrência de danos, 

fraudes e desperdícios que poderiam ser cometidos. 

 Não podemos deixar de mencionar a percepção do Analista “C” que percebe 

que a instituição (TCE-RJ) quer apenas manter-se. Interpretamos esta afirmação 

como uma visão crítica do analista, indicando que não concorda com a atual forma 

de atuação da instituição. Avançando um pouco mais, podemos entender a afirmação 

no sentido da manutenção do status quo, a organização pensando apenas em sua 

sobrevivência, não empreendendo esforços para aperfeiçoar o controle dos recursos 

públicos e avaliação das políticas públicas.  

 

 Já a tendência entre os Analistas do TCU, seria ver o Órgão de Controle 

Externo como uma entidade que deveria, além das competências constitucionais de 

salvaguarda dos recursos públicos, analisar a gestão dos órgãos auditados. 

 

 Nessa análise inicial já verificamos diferenças de visões entre como os 

Analistas do TCE-RJ percebem sua missão e como ela é vista pelos servidores do 

Tribunal de Contas da União. Numa maneira simplista, podemos considerar que esta 

diferença poderia ser explicada através de uma maior conscientização dos técnicos 

TCU quanto à importância da análise da gestão dos órgãos auditados, conjugada 

com uma maior capacitação em avaliação de políticas públicas. 

 

5.2 CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA A AVALIAÇÃO 

 

 Avançando sobre os demais tópicos, segue abaixo quadro sinótico, 

demonstrativo de algumas informações importantes, relativas às condições 

necessárias para avaliação, também obtidas das entrevistas com os Analistas de 

Controle Externo do TCE-RJ e do TCU: 

 
TABELA 7 – CONDIÇÕES PARA AVALIAÇÃO E PRINCIPAIS 
DEFICIÊNCIAS 
 

ENTREVISTADOS  Condições necessárias 
para Avaliação 

Principais deficiências 

TCE-RJ   

Analista “A” Não necessita de mecanismos 
específicos para serem avaliados 

A não existência de índices de 
medição de qualidade 
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Continuação TABELA 7  
 

Analista “B” Os órgãos atendem parcialmente 
A não existência de índices e 

indicadores, raramente 
encontrados 

Analista “C” Os órgãos não as possuem 
As metas não estão de fato 

estabelecidas nos instrumentos 
orçamentários ) 

Analista “D” Os órgãos não as dispõem A não criação de indicativos 

Analista “E” Os órgãos não as dispõem 
A não fixação de metas 

objetivas 

Analista“F” Faltam estrutura e planejamento 
Os programas não são 
desenhados para serem 

auditados 

TCU   

Analista “G” 
Falta uma cultura do 

estabelecimento de metas e 
avaliação nos Órgãos Públicos 

em geral 

O não estabelecimento de 
metas para os órgãos e 

mecanismos de cobrança das 
mesmas, com um sistema de 

recompensas para o bom 
gestor e punições para uma 

gestão ruim. 

Analista “H” Já foi bem pior, mais ainda 
estamos longe do ideal. 

Não existe uma cultura de 
responsabilização, não só no 

que se refere à estrita 
observância dos preceitos 
legais, mas também no que 
concerne ao alcance dos 

objetivos e metas das políticas 
públicas 

Analista “I” Os órgãos atendem parcialmente 
 

Os órgãos têm dificuldades em 
estabelecer indicadores e não 
contam com um gestor para o 
programa ou para a política 

pública 

Analista “J” Alguns órgãos as dispõem 

O não estabelecimento de 
metas, indicadores de 

desempenho para que os 
programas e políticas públicas 

Analista “K” Alguns possuem uma estrutura 
adequada e outros não 

O maior problema enfrentado 
é a continuidade 

administrativa, a cada troca de 
governo ocorre uma ruptura 
administrativa que afeta a 
continuidade das políticas 

públicas. 

Analista“L” Muitos poucos órgãos apresentam 
uma estrutura adequada 

Não contam com servidores 
capacitados e não dominam a 

“expertise” para o 
planejamento e a execução dos 
programas de forma com que 

os mesmos possam ser 
avaliados pelos órgãos de 

controle 
Fonte: Entrevistas realizadas com os Analistas de Controle Externo do TCE-RJ e do 

TCU 
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 Verificamos que todas as respostas apresentadas estão adequadas. 

Começando a análise do quadro apresentado, pode-se verificar que quanto às 

condições para a avaliação 83,3 % dos analistas do TCE-RJ entendem que os órgãos 

não as possuem ou as possuem parcialmente.  

 

 Cabe ressaltar a percepção do Analista “A” que entende que os órgãos 

governamentais não necessitam de mecanismos específicos para serem avaliados. 

Esta é uma visão que diverge dos outros pontos de vista apresentados pelos outros 

analistas entrevistados. 

 

 Por outro lado, todos os analistas do TCU observam que os órgãos auditados 

possuem, parcialmente, condições necessárias para a avaliação.  

 

 Prosseguindo na análise do quadro comparativo das entrevistas realizadas, 

quanto às principais deficiências apresentadas pelos órgãos auditados, os Analistas 

do TCE-RJ e do TCU concordam que o não estabelecimento de metas, indicadores 

de desempenho para que os programas e as políticas públicas podem ser apontados 

como os principais empecilhos para as avaliações de políticas públicas. 

 Cabe ressaltar a percepção do Analista “K” do TCU que entende que o maior 

problema enfrentado é a continuidade administrativa, a cada troca de governo ocorre 

uma ruptura administrativa que afeta a continuidade das políticas públicas. Este é um 

entendimento que complementa os outros pontos de vista apresentados pelos outros 

analistas entrevistados. 

  

 Corroborando com o entendimento apresentado pelo Analista “K” do TCU, 

Spink, Clemente e Keppke (2001) apontam que: 

 

Descontinuidade é vista como uma marca distintiva, separada e sem nenhuma 

obrigação de continuidade. A troca de governo, ou de gestor, é vista como um 

momento em que naturalmente tudo vai mudar, e atividades e programas serão 

rompidos, independentemente de política pública, partido ou sua efetividade 

anterior. Nas entrelinhas desse uso da expressão, o pressuposto é que o novo é 

novo e o anterior é passado; para o novo se estabelecer é necessário ignorar o 

anterior; o passado já passou. Conseqüentemente, o novo se concebe virando a 

página para começar com uma página em branco; os demais esperam para ver 

as novas direções – aceitando a autoridade máxima do novo mandatário. 
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 Nesse ponto não identificamos uma significativa diferença na abordagem dos 

Analistas dos TCU e dos Analistas do TCE quanto às condições necessárias para 

avaliação das políticas públicas implementadas pelos órgãos governamentais sob a 

jurisdição dessas instituições. 

  

5.3 CAPACITAÇÃO E EXPERIËNCIA  

 

 Prosseguindo nossa análise, trataremos de questões ligadas a qualificação das 

pessoas que trabalham nos órgãos auditados pelos Órgãos de Controle Externo. Para 

tanto preparamos o quadro demonstrativo a seguir: 

 

TABELA 8 – QUALIFICAÇÃO IDEAL PARA UM GESTOR PÚBLIC O  

ENTREVISTADOS  

Favorável a 
estabelecer 

exigências legais 
para os gestores de 
políticas públicas? 

Quais as 
capacidades/habilidades 
para um bom gestor de 

políticas públicas?  

A experiência é 
importante para 

os gestores de 
políticas 
públicas?  

TCE-RJ    

Analista “A” NÃO  
Capacidade de liderança e 

conhecimentos profundos de 
gestão 

Influi positivamente 

Analista “B” SIM 

Capacidade de diálogo e 
negociação, conhecimento do 

setor público, empreendedorismo, 
capacidade de coordenação e 

visão gerencial 

Influi positivamente 

Analista “C” NÃO 
Compreender a complexidade 

como paradigma 
Influi positivamente 

Analista “D” NÃO 
Bom senso e capacidade de 

planejamento 
Quanto mais 

experiência melhor 

Analista “E” SIM Conhecimento técnico e liderança 
Uma experiência 

anterior pode trazer 
melhores resultados 

Analista“F” SIM – IMPRESCÍNDIVEL 
Curso de gestores em nível de 

mestrado, uma profissionalização 
dos gestores 

A experiência 
anterior é importante 

TCU    

Analista “G” NÃO 

Devem ser mais bem preparados, 
observar os dispositivos legais e 

ter responsabilidade com o 
desempenho 

Uma experiência 
anterior em 

Administração 
Pública pode 

contribuir para uma 
melhor gestão 

Analista “H” SIM 

Dominar as ferramentas 
gerenciais, técnicas: gestão de 

pessoas, gestão de projetos, 
gestão pública 

Influi positivamente 

Analista “I” SIM – POR CONCURSO 
PÚBLICO. 

Preocupação social e um 
compromisso com a efetividade 

das ações públicas 

A experiência 
anterior é boa para a 

administração. 
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Continuação TABELA 8  
 

Analista “J” SIM 
Capacitado e preparado para a 

função 
Influi positivamente 

Analista “K” SIM 
Técnicos deveriam ser os gestores 
dos programas governamentais.  

 

A experiência 
deveria ser 

considerada em 
primeiro lugar. 

Analista“L” NÃO 

O gestor tem que dominar o ciclo 
da política pública: o 

estabelecimento da agenda, a 
formulação, a implementação e 

avaliação 

A experiência 
anterior é importante 

para o Gestor 

Fonte: Entrevistas realizadas com os Analistas de Controle Externo do TCE-RJ e do TCU 

 

 Dos dados obtidos, verificamos que no quesito “formação do gestor de 

políticas públicas”, 50 % dos Analistas do TCE-RJ são favoráveis a estabelecer 

exigências legais para os gestores de políticas públicas. Ao passo que no caso dos 

Analistas do TCU entrevistados, 66,67 % são favoráveis a esta forma exigência para 

o acesso a estes cargos. 

 

 Destacamos a visão do Analista “F” do TCE-RJ que entende que o 

estabelecimento de exigências legais para o acesso ao cargo de gestor de políticas 

públicas é imprescindível, inclusive com Curso de gestores em nível de mestrado, 

significando uma profissionalização dos gestores. Este é um entendimento que 

sugere um passo a frente dos outros pontos de vista apresentados pelos outros 

analistas entrevistados. 

 

Os Analistas do TCE-RJ e do TCU entrevistados, sem exceção, entendem 

que a capacitação e a experiência anterior são importantes para o Gestor das 

Políticas Públicas, e destacam que o ideal seria uma profissionalização dos gestores. 

Dentre as capacidades citadas como importantes para os condutores dos programas 

governamentais foram mencionadas: capacidade de diálogo e negociação, 

conhecimento do setor público, empreendedorismo, capacidade de coordenação e 

visão gerencial  

 

 Nesse tópico, não identificamos uma significativa diferença na abordagem 

dos Analistas dos TCU e dos Analistas do TCE quanto à capacitação e experiência 

para os gestores das políticas públicas implementadas pelos órgãos governamentais 

sob a jurisdição dessas instituições. 
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5.4 TRANSPARÊNCIA E CONTROLE SOCIAL 

 

 Neste tema “Transparência e Controle Social”, verificamos que as 

informações prestadas nas entrevistas, pelos Analistas de Controle Externo, refletem 

basicamente o que acontece nas Instituições. Todos colocaram a necessidade de 

aperfeiçoamento na veiculação de informações ao público em geral.  

 

TABELA 9 – INSTRUMENTOS DE TRANSPARÊNCIA E CONTROLE  

SOCIAL 

ENTREVISTADOS  

Percebe alguma ação do 
TCE-RJ/TCU que 

indique Transparência 
de suas ações? 

Percebe alguma ação do 
TCE-RJ/TCU que fomente 

o Controle Social?  

TCE-RJ   

Analista “A” SIM O sistema SIGFIS 

Analista “B” SIM 

Denúncias, o treinamento de 
membros de conselhos 
temáticos de políticas 

públicas pela Escola de 
Contas e Gestão do TCE-RJ 

Analista “C” SIM 
Ações da Escola de Contas e 

Gestão do TCE-RJ 

Analista “D” NÃO 
Cursos da Escola de Contas 

e Gestão do TCE-RJ 

Analista “E” NÃO NÃO 

Analista“F” SIM NÃO 

TCU   

Analista “G” SIM 
Um programa chamado 

diálogos públicos 
(descontinuado) 

Analista “H” SIM 

Denúncias, o treinamento de 
membros de conselhos 
temáticos de políticas 

públicas 

Analista “I” SIM  
A criação da Ouvidoria do 

TCU 

Analista “J” SIM 
Um programa chamado 

diálogos públicos 
(descontinuado) 

Analista “K” SIM 
 As palestras, o programa 

chamado Diálogo Público, a 
criação da Ouvidoria  

Analista“L” SIM 

A criação da Ouvidoria, 
denúncias, representações 

que se encontram 
disciplinadas na Lei 
Orgânica do TCU  

Fonte: Entrevistas realizadas com os Analistas de Controle Externo do TCE-RJ e do TCU 
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 Dos dados obtidos, verificamos que 66,67 % dos Analistas do TCE-RJ 

percebem ações do TCE-RJ que indicam Transparência e fomentam o Controle 

Social, ao passo que todos os Analistas do TCU percebem ações do TCU que 

indicam Transparência e fomentam o Controle Social. 

 Os entrevistados apresentaram algumas iniciativas que fomentam o controle 

social, como por exemplo: a criação de ouvidorias, audiências públicas, acesso do 

cidadão por intermédio de denúncia, mas destacam que consistem em experiências 

tímidas que precisam ser aumentadas e aperfeiçoadas pelo TCU e pelo TCE-RJ. As 

avaliações de políticas públicas precisam ser amplamente divulgadas para a 

população, numa linguagem acessível para que possam ser um instrumento de ajuda 

para a definição dos melhores gestores públicos a serem escolhidos pelo voto 

popular.  

 

 Nesse tópico, as abordagens dos Analistas dos TCU e dos Analistas do TCE 

são divergentes no que se refere à Transparência e ao Controle Social nessas 

instituições. 

 

5.5 AVALIAÇÕES E AUDITORIAS DESENVOLVIDAS  

  

 Quanto às atividades-fim desenvolvidas pelos Órgãos de Controle Externo, 

consolidamos abaixo as principais informações recebidas dos entrevistados: 

TABELA 10 – EXPERIÊNCIAS EM AVALIAÇÃO DE POLÍTICA 

PÚBLICAS 

ENTREVISTADOS  

Realizou 
avaliação de 

políticas 
públicas? 

Quais os requisitos para uma 
avaliação de políticas públicas?  

Como se posiciona 
ante dificuldades 

alegadas pelos 
auditados ?  

TCE-RJ    

Analista “A” 
NÃO  

O ideal é que o programa siga uma 
metodologia, com fases de projeto, 

execução e avaliação contínua 
Não vê obstáculos 

Analista “B” 

NÃO 

O correto planejamento das políticas, 
com estabelecimento de metas e 

objetivos claros a serem atingidos e 
fixação de indicadores que permitam o 
acompanhamento gerencial e posterior 

verificação dos resultados 

Aponta alternativas 
viáveis para o fiel 

cumprimento da lei 

Analista “C” 

SIM 
O correto planejamento das políticas, 
uma abordagem sistêmica seja bem 

adequada 

Negocia ao máximo a 
colaboração, tentando 
mostrar que não somos 

policiais e podemos 
contribuir no processo 
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Continuação TABELA 10  
 
Analista “D” 

NÃO Não sabe 

Adota os 
procedimentos que são 
apontados pelo TCE-

RJ 

Analista “E” 
NÃO Não sabe 

Adoto, de acordo com 
o contexto, uma 

posição, a princípio, 
orientativa 

Analista“F” 

NÃO 

O correto planejamento das políticas, o 
estabelecimento de metas e objetivos 
claros a serem atingidos, fixação de 

indicadores e o estabelecimento de metas 
físicas que permitam o acompanhamento 

gerencial e posterior verificação dos 
resultados 

 

Aplico o critério de 
relevância, e aponta 
alternativas viáveis 

para o cumprimento da 
lei 

TCU    

Analista “G” 

SIM 
Devem ser mais bem preparados, 

observar os dispositivos legais e ter 
responsabilidade com o desempenho 

Uma experiência 
anterior em 

Administração Pública 
pode contribuir para 
uma melhor gestão 

Analista “H” 

SIM 

Seria importante uma definição de seus 
objetivos, o estabelecimento de metas e 
indicadores de desempenho que pelos 
quais você possa mensurar o resultado 

alcançado 

Não costumo ser muito 
tolerante com alegadas 

dificuldades pelos 
auditados.  

 

Analista “I” 

SIM  
A coordenação entre diversos órgãos 
públicos para a consecução de uma 

política pública 

Adoto uma postura 
orientativa, 

observando o objetivo 
macro da organização 

auditada  

Analista “J” 

SIM 

Os órgãos públicos deveriam ter 
modelagem mais adequada dos 

programas/políticas públicas para que se 
possibilite a avaliação pelos órgãos de 

controle externo 

O despreparo, a falta 
de motivação e baixas 

remunerações são 
fatores que dificultam o 
atendimento às normas 

legais e 
regulamentares 

Analista “K” 

SIM 

O modelo mais adequado dos 
programas/políticas públicas deveria 
anteriormente ser discutidos com a 

sociedade, começando com a discussão 
dos instrumentos orçamentários. 

 

Busco alternativas 
para o órgão auditado 
consiga obedecer ao 

dispositivo legal. 

Analista“L” 

SIM 

Os programas e os projetos deveriam ter 
a participação do público-alvo, com o 
correto planejamento das políticas, o 
estabelecimento de metas e objetivos 

claros a serem atingidos. 
 

Avalio as 
possibilidades e 

estrutura dos órgãos, 
tentando separar as 
reais dificuldades da 

possível má fé no 
cumprimento da lei.  

 

Fonte: Entrevistas realizadas com os Analistas de Controle Externo do TCE-RJ e do TCU 
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Todos os Analistas do TCU já participaram de avaliação de políticas públicas 

e programas de governo, em relação ao TCE-RJ, apenas o Analista de Controle 

Externo “C” já realizou esse trabalho de avaliação.  

 

Quanto às dificuldades enfrentadas pelos jurisdicionados no cumprimento 

das disposições legais, os entrevistados, em sua maioria, afirmam que tentam adotar 

uma postura orientativa, aplicar o critério de relevância, e apontam alternativas 

viáveis para o cumprimento da lei.  

 

Como resultado da análise das entrevistas realizadas, um aspecto merece ser 

destacado, em virtude de sua relevância: apenas os Analistas de Controle Externo 

“C” e “F”  do TCE-RJ demonstraram ter conhecimentos profundos acerca da 

metodologia de avaliação de políticas públicas e programas de governo, todos os 

outros apresentaram uma noção superficial do tema estudado. Tal fato demonstra 

que a Escola de Contas e Gestão TCE-RJ pode contribuir em disseminar e consolidar 

essa metodologia de avaliação. 

 

5.6 AUTONOMIA E INDEPENDENCIA 

 

 Como derradeiro e certamente o mais importante fator de impacto da 

efetividade das Auditorias e Avaliações das Políticas Públicas, vejamos como os 

Analistas do TCE-RJ E TCU avaliam sua autonomia e independência. 

 

TABELA 11 – GRAU DE AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA DOS A NALISTAS 

 

ENTREVISTADOS  Auto-Avaliação de sua Autonomia e Independência 
TCE-RJ  

Analista “A” Total 

Analista “B” Bastante satisfatório. 

Analista “C” Razoável 

Analista “D” Pequeno 

Analista “E” Mediano 

Analista“F” Bom e vem melhorando com o tempo 

TCU  

Analista “G” Total 
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Continuação TABELA 11  
 
Analista “H” Grande 

Analista “I” Bom 

Analista “J” Total 

Analista “K” Total 

Analista“L” Total 

Fonte: Entrevistas realizadas com os Analistas de Controle Externo do TCE-RJ e do TCU 

 

Para avaliar as respostas obtidas dos responsáveis pelos órgãos de Controle 

Interno, devemos ter em mente as diferenças entre as duas instituições estudadas 

(TCE-RJ e o TCU). Analisando o quadro sintético de respostas dos entrevistados,   

50 % dos Analistas do TCE avaliam como satisfatório o grau de autonomia para a 

execução de suas funções de controle. De outra forma, todos os Analistas do TCU 

entrevistados entendem que dispõem de um grau de autonomia total para o 

desenvolvimento de suas atividades de controle e avaliações de políticas públicas.  

 

6. CONCLUSÃO 

 

O Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro - TCE-RJ, de acordo com 

o modelo clássico de uma Corte de Contas, se encaixa no modelo burocrático, com 

todas suas funções e disfunções, bem como no tecnocrático, em virtude da sua 

estrutura de cargos e da possibilidade de manipulação política, com prejuízo aos 

aspectos técnicos e meritórios. 

 

Entretanto, as mudanças sociais, econômicas e, principalmente, tecnológicas 

ocorridas nas últimas décadas modificaram o estilo de gestão das organizações e sua 

cultura.  A burocracia tende a ser substituída por estruturas mais flexíveis, 

abrangendo: gestão pública inovadora, gestão por diretrizes, compartilhamento da 

informação, distribuição das atividades de acordo com as habilidades, ênfase no 

trabalho coletivo e criatividade, somados à razão e à lógica. 

 

Assim por meio do presente trabalho, verificamos que todas as categorias 

escolhidas para a nossa grade de análise, que direcionaram as nossas entrevistas, 

condicionam, de alguma forma, a efetividade das Avaliações de Políticas Públicas 

pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e pelo Tribunal de Contas da 
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União. Constatamos a complexidade do tema e verificar como os fatores elencados 

se correlacionam entre si de maneira bastante clara. No decorrer dos trabalhos e na 

análise das entrevistas, os impactos da diferença de visão entre os Analistas do TCE-

RJ e do TCU, aqui utilizados para a consecução desses estudos, foram analisados e 

colocados. 

 

Verificamos que em relação às categorias escolhidas na definição da grade de 

análise utilizada, as mesmas podem condicionar as Avaliações das Políticas 

Públicas, de maneira decisiva e basicamente de forma negativa. Começando pela 

diferença de percepção de como os atores vêem o Controle Externo, constatamos 

que a principal preocupação dos Analistas do TCE-RJ é com a proteção ao Erário 

Público, enquanto que pelo lado dos Analistas do TCU, essa preocupação deveria ser 

em relação à avaliação da gestão do órgãos governamentais, ou seja, não há 

consenso de objetivos entre os atores. 

 

Na categoria “Condições para Avaliação”, destacamos, como fator gerador 

da dificuldade para o estabelecimento de rotina de avaliação, o sub-

dimensionamento das estruturas de planejamento, implementação e execução das 

políticas públicas pelos órgãos governamentais, que para os Analistas se dá pela falta 

de recursos materiais e humanos, visto a escassez desses recursos aplicados nesta 

área. Em nossa visão, este sub-dimensionamento, é fruto da negligência do 

administrador público e baixa qualidade da gestão desses administradores. 

 

Com relação à qualificação dos responsáveis pelo planejamento, 

implementação e execução das políticas públicas, constata-se a falta de uma 

formação mais sólida na metodologia da criação de  indicadores, metas e índices de 

desempenho, o que foi mostrado através da pesquisa realizada. As entrevistas 

confirmam, por exemplo, o baixo investimento para capacitação de seu pessoal ou 

para as melhorias que se fazem necessárias para os responsáveis pela gestão das 

ações governamentais.  

 

Outra categoria da grade de análise, que poderia ser uma ferramenta 

importante de apoio à Avaliação das Políticas Públicas, “Transparência e Controle 

Social”, não tem, nem por parte das instituições estudadas (TCE-RJ e TCU), 

nenhuma ação mais efetiva. É fundamental que o TCE-RJ e o TCU adotem critérios 
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mais abrangentes de publicidade, para a população em geral, a fim de que possa ser 

efetivamente disponibilizado para a sociedade, as informações necessárias, para que 

possa ocorrer o Controle Social da Administração Pública Brasileira.  

 

Prosseguindo, consignamos que as organizações que apostam no 

conhecimento como riqueza e têm as pessoas como um diferencial estratégico 

compartilham uma visão de futuro com os seus stakeholders, ou seja, as partes 

interessadas: funcionários, usuários, técnicos de outras instituições e a sociedade em 

geral, como forma de gestão integrada visando melhores condições de 

desenvolvimento econômico, humano e social. 

 

O processo de gerenciamento de pessoas e carreiras deve ser contínuo, com 

resultados a longo prazo em que é necessária, além da conscientização de todos, a 

continuidade das políticas de investimentos que são feitas para elas.  O que se 

discute é uma mudança que redefine completamente a organização. O 

comprometimento de todos, e não mais só de alguns, passa a ser fundamental para 

que se obtenham melhores resultados, ainda mais quando não está em jogo a 

obtenção de lucros, mas a excelência da gestão pública e uma melhor prestação de 

serviços à população. 

 

Destacamos, de acordo com as entrevistas realizadas, a fundamental 

importância da Escola de Contas e Gestão do TCE-RJ para a formação de seu Corpo 

Técnico e dos servidores municipais e estaduais do Estado do Rio de Janeiro, uma 

iniciativa inovadora, que pode contribuir para que os Gestores Públicos se preparem 

melhor, planejando e executando as políticas públicas com eficiência, eficácia e 

efetividade e possibilitando a posterior avaliação pelo TCE-RJ. Guiando o Tribunal 

de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE-RJ, sob a perspectiva de instituição 

aprendiz, que para SENGE (1997) pode ser definida como um lugar onde as pessoas 

continuamente expandam sua capacidade de criar resultados que verdadeiramente 

desejam, onde padrões de pensamento ampliado são nutridos, onde a aspiração 

coletiva é libertada e onde as pessoas estão continuamente aprendendo a aprender. 

 

O interesse deste trabalho, apresentando o tema da avaliação dos programas e 

das políticas públicas está relacionado à preocupação com a eficácia, a eficiência, a 

efetividade e a accountability das ações governamentais. Os estudos de avaliações 



                                                                                                                                           62 
 

  

podem fornecer aos gestores públicos respostas sobre a qualidade de seu trabalho, 

bem como premiar os bons administradores e punir os maus, possibilitando mostrar 

os resultados dos seus trabalhos à sociedade, aos órgãos fiscalizadores e ao 

Legislativo.  

 

De acordo com a análise de experiências em outros países, os pontos-chave 

das atuais avaliações são os resultados, a alocação orçamentária racional e a 

reorganização dos programas de modo a alcançar os objetivos que foram 

previamente planejados. Estas são as respostas que as avaliações podem oferecer 

como subsídio ao processo de tomada de decisões, durante a execução dos 

programas e das políticas. Garcia (2001, p. 81) apresenta a urgência de se avaliar a 

gestão pública, reforçando o necessário avanço que o TCE-RJ e os outros órgãos de 

controle devem seguir:  

 
A avaliação é uma necessidade para quem governa, um campo de aprendizado e 

de geração de conhecimento e uma exigência da sociedade democrática. No 

entanto, não tem sido devidamente valorizada, chegando a ser desprezada em 

certos círculos. Se a demanda que hoje se apresenta não for respondida a 

contento, corre-se o risco de passar um bom tempo sem que se volte a falar no 

assunto. O prejuízo para o governo e, em particular, para as parcelas mais 

sofridas da sociedade seria imensurável. 

 

As avaliações dos programas governamentais pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Rio de Janeiro devem gerar informações de fácil entendimento pela 

população em geral para fomentar a participação efetiva de uma sociedade 

organizada e consciente de seus direitos, com condições efetivas de fiscalizar e 

cobrar resultados, o que ainda não é compatível com a realidade social brasileira, 

com uma grande parcela da população vivendo à margem dos direitos republicanos. 
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ANEXO I – TÓPICOS DAS ENTREVISTAS  

 
- MISSÃO INSTITUCIONAL 

 
. No seu modo de ver, qual é, na prática, a missão institucional do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio de Janeiro/ Tribunal de Contas da União ?  
 

- CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA A AVALIAÇÃO  
. Acha que os órgãos jurisdicionados contam com mecanismos que permitam que seus 
programas/políticas  públicas sejam avaliados(as) pelo TCE/TCU ? 
 
. Quais seriam os mecanismos que permitiriam ao TCE/TCU  avaliar 
programas/políticas públicas? 
 
 

 
- CAPACITAÇÃO E EXPERIËNCIA  

 
Quais seriam as capacidades/habilidades para um bom Gestor de Programas/Políticas 
Públicas? 
 
. Acha que seria conveniente alguma experiência anterior em Gestão de Políticas 
Públicas? 
 
. Acha possível que se faça alguma exigência legal quanto  à qualificação mínima para 
o Gestor de Programas/Políticas Públicas Governamentais ? 
 
 
 

- TRANSPARÊNCIA E CONTROLE SOCIAL 
 
. Na sua opinião, quais são as medidas adotadas pelo TCE/TCU que asseguram a 
transparência das atividades governamentais? 
 
. Existem ações do TCE/TCU que contribuem para uma maior participação no controle 
externo da atividade dos órgãos auditados? 

- AVALIAÇÕES E AUDITORIAS DESENVOLVIDAS 
 
. Já fez alguma avaliação de programas/avaliação de políticas públicas no exercício de 
seu cargo ? Caso positivo, existiu uma postura colaborativa do jurisdicionado? 
 
. Qual seria a modelagem mais adequada dos programas/políticas públicas para que se 
possibilite a avaliação pelos órgãos de controle externo ? 
 
. Como você se posiciona perante os obstáculos/dificuldades enfrentadas pelos 
jurisdicionados no cumprimento das disposições legais? 
 

- INDEPENDÊNCIA DO ANALISTA 
 
. Na condição de Analista de Controle Externo do TCE/TCU, qual o seu grau de 
autonomia e/ou independência para a execução de suas atividades ? 
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ANEXO II - DEFINIÇÃO DOS TERMOS  

 

Burocracia  – De acordo com Bobbio (2007:124), no decorrer do século XIX começa 

a se delinear o conceito administrativo de burocracia, baseando-se em um conjunto 

de estudos jurídicos e da ciência da administração alemães que versam sobre o 

Bureausystem, o novo aparelho administrativo prussiano, organizado monocrática e 

hierarquicamente, que, no início do século XIX, substituiu os velhos corpos 

administrativos colegiais.  

Em sua acepção administrativa tradicional uma organização pode ser definida como 

burocrática, se contar com uma estrutura rígida e centralizada, voltada ao 

cumprimento dos regulamentos e procedimentos administrativos e em que o 

desempenho é avaliado apenas com referência à observância das normas legais e 

éticas. 

 

Administração Pública Gerencial – Do ponto de vista organizacional, trata-se de uma 

proposta de aumento da produtividade da Administração Pública, cujo principal 

aspecto é a ênfase na sólida construção institucional de organizações estatais para o 

aprimoramento da gestão pública.  

 

Estabelecem-se novos mecanismos de gestão pública, modificando os 

critérios de controle dos serviços públicos, as relações estabelecidas entre o Poder 

Público e seus servidores e alterando, também, a própria atuação da administração, 

que passa a enfatizar a eficiência, a eficácia e a efetividade na aplicação dos recursos 

públicos, mediante a participação mais intensa dos cidadãos.  

 

Alguns teóricos desta vertente como POLLITT (1990);  SWISS (1992) e 

MOE (1994) ao longo da última década, desenvolveram um vasto arsenal técnico e 

metodológico centrado no aumento da eficiência dos sistemas burocráticos públicos. 

HOLMES & SHAND (1995) apresentam as principais características de um modelo 

baseado na administração pública gerencial: 

a) caráter estratégico ou orientado por resultado do processo decisório; 

b) descentralização; 

c) flexibilidade; 

d) desempenho crescente; 

e) competitividade interna e externa; 
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f) direcionamento estratégico; 

g) transparência e cobrança de resultados (accountability); etc. 

Auditoria Tradicional – Conjunto de ações que tem como objetivo comprovar a 

legalidade e legitimidade e avaliar os resultados, quanto à economicidade, eficiência 

e eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nas unidades da 

administração direta e entidades supervisionadas da administração pública federal, 

estadual ou municipal, bem como a aplicação de recursos públicos por entidades de 

direito privado. 

 Políticas Públicas – De acordo com Saravia (2006), trata-se de um fluxo de decisões 

públicas, orientado a manter o equilíbrio social ou a introduzir desequilíbrios 

destinados a modificar essa realidade. Decisões que são condicionadas pelo próprio 

fluxo e pelas reações e modificações que elas provocam no tecido social, bem como 

pelos valores, idéias e visões dos que adotam ou influem na decisão. É possível 

considerá-las como estratégias que apontam a diversos fins, todos eles de alguma 

forma desejados pelos diversos grupos que participam do processo decisório.   

 

Avaliação de Políticas Públicas – De acordo com Saravia (2006) consiste na 

mensuração e análise, a posteriori, dos efeitos produzidos na sociedade pelas 

políticas públicas, especialmente no que diz respeito às realizações obtidas e às 

conseqüências previstas e não-previstas 

 
Eficácia – De acordo com o Manual de Auditoria Operacional do TCU (2000), pode 

ser definida como o grau de alcance das metas programadas em um determinado 

período de tempo, independentemente dos custos implicados; pode ser representada 

pela seguinte relação: 
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Fonte: Manual de  Auditoria Operacional do TCU (2000) 

 

Eficiência  –  De acordo com o Manual de Auditoria Operacional do TCU (2000), 

pode ser entendida como a relação entre os produtos (bens e serviços) gerados por 

uma atividade e os custos dos insumos empregados em um determinado período de 

tempo. O resultado expressa o custo de uma unidade de produto final em um dado 

período de tempo. 

 

Analogamente ao conceito de eficácia, pode-se estabelecer o grau de 

eficiência relativa de um programa, projeto ou atividade comparando-o com as metas 

e custos programados ou com dados de outras iniciativas que perseguem os mesmos 

objetivos. Nesse caso, somente serão comparáveis iniciativas que, além dos 

objetivos, possuam as mesmas características de programação. Pode ser representada 

pela seguinte relação: 
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Fonte: Manual de  Auditoria Operacional do TCU (2000) 

 

Efetividade – Pode ser definida como a relação entre os resultados (impactos 

observados) e os objetivos (impactos esperados) de uma Política Pública. A 

efetividade é o conceito que revela em que medida a correspondência entre os 

objetivos traçados em um programa e seus resultados foram atingidos (BELLONI, 

MAGALHÃES E SOUSA, 2001). Como essa correspondência é averiguada em um 

contexto mais amplo, em que se procura dar conta dos resultados, tanto no plano 

econômico como 

social, da política em questão, trata-se de uma avaliação de impactos pois, ao 

contrário da avaliação de resultados, que procura investigar os efeitos de uma 

intervenção sobre a clientela atendida, ela procura diagnosticar os reflexos desta 

mesma intervenção no contexto maior. 
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ANEXO III - A AVALIAÇÃO DO  PROGRAMA DE DESPOLUIÇÃO  DA 

BAÍA DE GUANABARA FEITA PELO TCE-RJ 

 
 O marco inicial do Programa deu-se em julho de 1991, com a assinatura do 

Convênio de Cooperação Técnica entre os governos brasileiro e japonês, com vistas 

ao desenvolvimento de um plano diretor para o controle de poluição das águas da 

Baía de Guanabara. 

 

 Como resultado deste convênio, especialistas japoneses, coordenados pela 

JICA (Japan International Cooperation Agency – Agência Japonesa de Cooperação 

Internacional), junto com técnicos brasileiros da FEEMA (Fundação Estadual de 

Engenharia do Meio Ambiente), baseando-se na bem sucedida experiência de 

despoluição da Baía de Tóquio e no trabalho desenvolvido ao longo de dois anos 

(1992-1994) na própria Baía de Guanabara, elaboraram, em março de 1994, o 

documento de cinco volumes intitulado Study on the Recuperation of The 

Guanabara Bay Ecosystem (Estudo Sobre a Recuperação do Ecossistema da Baía de 

Guanabara). Passaremos a denominá-lo, neste trabalho, simplesmente “Plano Diretor 

JICA”. 

 

Abrangência do Programa 

 

 A área abrangida pelo Programa compreende a Baía da Guanabara (390km², 

incluindo 50km² de ilhas e ilhotas) e sua Bacia Hidrográfica (cerca de 4.000km²), 

perfazendo um total de cerca de 4.400km². A Baía apresenta um perímetro total de 

59,6km, distribuídos nos 28km da direção Leste-Oeste, 30km do sentido Norte-Sul e 

uma “boca” de 1,6km, que faz a interface com o Oceano Atlântico. 

 

 A Região Hidrográfica da Baía da Guanabara é um ecossistema dividido, 

pelo Plano Diretor JICA, por conveniência, em cinco bacias principais, 29 sub-

bacias e nove regiões (quadro 1 e figura 1). Da Região Hidrográfica da Baía da 

Guanabara fazem parte, de forma integral ou parcial, 16 municípios (quadro 2 e 

figura 2). 

 
Quadro 1 – Bacias e sub-bacias da Baía de Guanabara 
 

BACIAS SUB-BACIAS 

Bacia Leste Sub-bacias 01 a 06 

Bacia Nordeste Sub-bacias 07 a 14 



                                                                                                                                           75 
 

  

Bacia Noroeste Sub-bacias 15 a 18 

Bacia Oeste Sub-bacias 19 a 24 

Bacia Insular (Ilhas) Sub-bacias 25 a 29 

Regiões da  Baía Regiões A a I 

Fonte: JICA, 1994. 

 
Figura 1 – Setorização do espelho d’água 
 

 

 
A, B, C, etc. 
Nomenclatura da 
Setorização do 
espelho d’água 
da Baía de 
Guanabara. 
 
 
GN-XXX 
Localização dos pontos de 
monitoramento da qualidade 
da água (FEEMA). 
 
 
 
 
Fonte: JICA, 1994. 

 
Quadro 2 – Municípios abrangidos pelo PDBG 
 

N. MUNICÍPIO  CÓD. IBGE ABRANGÊNCIA  

01 Belford Roxo 33.045 Integral 

02 Cachoeiras de Macacú 33.080 Parcial 

03 Duque de Caxias 33.170 Integral 

04 Guapimirim 33.185 Integral 

05 Itaboraí 33.190 Integral 

06 Magé 33.250 Integral 

07 Mesquita 33.285 Integral 

08 Nilópolis 33.320 Integral 

09 Niterói 33.330 Parcial 

10 Nova Iguaçu 33.350 Parcial 

11 Queimados 33.414 Parcial 

12 Rio Bonito 33.430 Parcial 

13 Rio de janeiro (capital) 33.455 Parcial 

14 São Gonçalo 33.490 Integral 

15 São João de Meriti 33.510 Integral 

16 Tanguá 33.575 Integral 

Fonte: IBGE, 2005; JICA, 1994. 
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Figura 2 – Área de abrangência do PDBG 
 

 
Fonte: JICA, 1994. 

 
 
Principais problemas identificados 

 
 Dentre os problemas identificados pelo Plano Diretor JICA destacam-se 

aqueles relacionados ao lançamento de esgotos sanitários de origem doméstica, dos 

efluentes industriais, dos vazamentos de óleos e dos resíduos urbanos, hospitalares e 

industriais (quadro 3). 

 
 
 
Quadro 3 – Principais fontes de poluição 

ORIGENS FATORES AGRAVANTES RESULTADOS 

� Esgotos sanitários 
de origem 
doméstica. 

� Efluentes 
industriais. 

� Óleos. 
� Resíduos sólidos 

urbanos, 
hospitalares e 
industriais. 

� Destruição de 
manguezais, das matas 
ciliares e das florestas de 
encostas. 

� Ocupação de margens de 
rios e zonas alagáveis. 

� Assoreamento. 
� Aterros irregulares. 

� Enchentes e 
inundações. 

� Redução da capacidade 
de auto-depuração dos 
corpos d’água. 

� Águas altamente 
poluídas. 

Fonte: Plano Diretor JICA, 1994. 

 
Merece destaque a área compreendida entre a Ilha do Governador, a Ilha do 

Fundão e o continente: no decorrer dos anos, esta área tem perdido a sua capacidade 

de regeneração, principalmente devido à dificuldade da troca de águas com o 

oceano, causada pelo obstáculo natural às correntes marítimas que se concentram na 

Baía. 
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Soluções propostas 

 
 A partir do diagnóstico realizado pelo Plano Diretor JICA, foram definidas 
três áreas prioritárias para a implementação das medidas compensatórias ou 
mitigadoras (quadro 4). 
 
Quadro 4 – Áreas prioritárias do PDBG 
 

ÁREA DENOMINAÇÃO DESCRIÇÃO 

Área 1 Sub-bacias de influência Áreas onde se verifica grande produção de carga 
poluidora. 

Área 2 
Sub-bacias 
potencialmente críticas 

Áreas que apresentam alta probabilidade de 
crescimento de sua carga poluidora, devido à 
dinâmica do crescimento da população ou a 
mudanças no uso do solo. 

Área 3 Áreas de praia e mar de 
importância 

Áreas onde grandes benefícios de ordem social, 
econômica e de recursos biológicos podem ser 
obtidos se houver melhoria na qualidade da água. 

Fonte: Plano Diretor JICA, 1994. 

 
 
 Para alcançar os objetivos pretendidos, o Plano Diretor JICA propôs um 

conjunto de medidas a serem implementadas na Fase I do Programa, que, em linhas 

gerais, foram: 

Para a ÁREA 1 (sub-bacias de influência) 

 
Esgoto Doméstico: 
 
• Construção de estações de tratamento para o tratamento de efluentes 

domésticos; 

• Implantação de coleta de esgoto em favelas com grande densidade 

populacional; 

• Implantação de sistemas de emissários submarinos em bacias localizadas 

próximas à boca da Baía. 

 
Efluente Industrial: 
 
• Intensificação do monitoramento do descarte industrial; 

• Instalação de sistemas de tratamento onde houvesse concentração de indústrias 

similares. 

 
 Com relação às fontes não-pontuais de poluição, propôs-se a preservação de 

florestas, o controle do uso do solo e a melhoria dos índices de coleta de lixo. 

 



                                                                                                                                           78 
 

  

 Para reduzir a carga oriunda dos rios, decorrente das cheias e inundações 

eventuais, foram recomendadas as seguintes providências: lagoas de retardamento, 

tanques de separação e remoção de lodo depositado.  

 
Para a ÁREA 2 (sub-bacias potencialmente críticas) 

 
Para conter o futuro aumento de produção da carga de efluentes no futuro, propôs-se: 
 
• Construção de novas Estações de Tratamento de Esgotos – ETE; 

• Controle do uso do solo. 

 
Para a ÁREA 3 (áreas de praia e mar) 

 
• Medidas diretas para os corpos de água principais: 

• Dragagem da poluição sedimentada; 

• Ampliação dos canais para melhorar o regime de fluxo. 

Para as bacias adjacentes ao corpo de água principal foram recomendadas as mesmas 

medidas sugeridas às sub-bacias de influência. 

 

 No que tange ao acompanhamento operacional dessas medidas, algumas 

variáveis ambientais foram definidas neste Plano Diretor JICA, que serão detalhadas 

mais adiante. 

 

Implementação do Programa 

 
 Da implantação do PDBG participam órgãos governamentais (SEMADUR, 

CEDAE, FEEMA, a Fundação CIDE e SERLA), que figuram como executores e co-

executores do Programa e financiadores de parte dos recursos previstos para sua 

execução. O Programa também é financiado, em sua maioria, por organismos 

internacionais, representados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 

e o Japan International Cooperation Agency (JBIC), antigo Overseas Economic 

Cooperation Fund (OECF). 

 Dentre os órgãos estatais, a CEDAE atua na coordenação geral do Programa, 

através da ADEG, e é responsável, ainda, pela execução do Componente I – 

Saneamento. Os demais órgãos do Estado (SEMADUR, SERLA, FEEMA e 

Fundação CIDE) são chamados de co-executores e atuam como responsáveis pelos 

projetos contemplados no Programa. 
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 Visando coordenar as atividades realizadas, no âmbito do PDBG, foi criada a 

Superintendência Executiva do Programa de Despoluição da Baía da Guanabara 

(ADEG), ligada à Presidência da CEDAE. Uma empresa contratada, denominada 

Gerenciadora Geral, tem a atribuição de gerenciar as informações dos diversos 

componentes do Programa que prestará contas à CEDAE, por meio da ADEG. Após 

licitação, foi escolhida a empresa Ecoplan Engenharia. 

 

Fases de implementação 

 
O Programa foi planejado em três fases, sendo que a primeira delas encontra-se em 

andamento e é objeto deste trabalho: 

• Fase I – Programa de Despoluição da Baía de Guanabara. 

 
• Fase II – Programa de Recuperação Ambiental da Bacia da Baía de Guanabara. 

 
• Fase III – Programas Ambientais Complementares. 

 
 Inicialmente, definiu-se, como prazos limites para o alcance dos objetivos 

traçados, os anos de 2000 e 2010, respectivamente, para os objetivos de curto prazo 

(conclusão da Fase I) e médio prazo (conclusão da Fase II). 

 

 A Fase I do PDBG está estruturada em cinco áreas de intervenção, 

denominadas Componentes (quadro 3).  

 

 A Fase II visa complementar as obras realizadas na primeira, tendo como 

foco principal a gestão ambiental (monitoramento e controle do uso de recursos 

naturais). 

 

 A Fase III destina-se a complementar as obras realizadas em ambas as fases 

anteriores, visando, fundamentalmente, fortalecer as instituições públicas que atuam 

ambientalmente. 

 
A Fase I do PDBG 
 
 O Programa está sendo implementado, em sua primeira etapa (Fase I), em 
cinco Componentes (conforme quadro 3): 
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Quadro 3 – Componentes e responsabilidades do PDBG 
 

COMPONENTE  OBJETO EXECUTOR / CO-
EXECUTOR 

Componente I Saneamento: esgotos sanitários e 
abastecimento d’água 

CEDAE 

Componente II Drenagem urbana (macrodrenagem) SERLA 

Componente III Resíduos sólidos SEMADUR 

Componente IV Programas ambientais complementares FEEMA 

Componente V Mapeamento digital CIDE 

Fonte: Ecoplan, 2005. 
 

COMPONENTE I – Saneamento 

 
 Sua implementação é de responsabilidade da CEDAE. Abrange as ações 

relativas a coleta e tratamento de esgoto sanitário e fornecimento de água potável, 

além de programa de treinamento para funcionários daquela Companhia e 

atualização tecnológica de seu cadastro técnico. As obras são realizadas conforme as 

bacias estabelecidas pela CEDAE. 

 
 
COMPONENTE II – Macrodrenagem 

 
 Compreende obras de canalização e drenagem na bacia do Rio Acari, 

instalação de uma rede hidrometeorológica e estudos do entorno do Canal do Cunha 

e do Fundão. Sua co-executora é a SERLA. 

 
COMPONENTE III – Resíduos Sólidos 

 
 Contempla as intervenções relacionadas ao tratamento de resíduos sólidos, 

tais como a construção de incineradores, de usinas de reciclagem e compostagem de 

lixo, de postos de coleta e varrição, além da recuperação de estações de transferência 

e aterros sanitário existentes. A SEMADUR é sua co-executora. 

 

COMPONENTE IV – Programas Ambientais Complementares 

 

 Compreende as intervenções destinadas ao controle da poluição ambiental, 

atividades de monitoramento e reforço institucional da FEEMA, co-executora 

responsável. 
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COMPONENTE V – Mapeamento Digital 

 
 Trata-se de componente destinado à formação de base de dados digitalizada 

dos municípios que circundam a Baía de Guanabara, permitindo melhorias nos 

cadastros tributários, além de auxiliar o monitoramento do desenvolvimento 

daqueles municípios, na identificação das suas fontes poluidoras e na caracterização 

efetiva do uso do solo.  Este componente tem como co-executora, a Fundação CIDE. 

A Fase II do PDBG 

 Com base no Plano Diretor JICA, no que tange ao estudo denominado 

“Estudo para Controle e Recuperação das Condições Ambientais da Baía de 

Guanabara”, foi desenvolvida uma proposta para a Fase II do PDBG, tendo sido 

encaminhada à Comissão de Financiamentos Externos – COFIEX, através da carta-

consulta de março de 2004 (encaminhada ao Ministério de Planejamento, Orçamento 

e Gestão). Destacamos os seguintes pontos dessa proposta: 

 
Objetivos 

 
Dar continuidade ao Programa, visando a melhoria ambiental da Baía de Guanabara 
e de sua bacia hidrográfica, com foco nas seguintes ações: 
 
� Ampliar o acesso da população aos serviços de saneamento básico; 

� Incorporar lições aprendidas, aos procedimentos de concepção e gestão da 

melhoria da qualidade ambiental da região; 

� Consolidar o processo de gestão ambiental das bacias hidrográficas 

contribuintes à Baía de Guanabara; 

� Viabilizar mecanismos para a operação e manutenção dos investimentos; 

� Implantar gestão de resultados baseada em indicadores de monitoramento e 

avaliação. 

Metas Propostas 

 
� Reflorestamento de 1.300 ha de mata ciliar e mananciais; 

� Controle de 100% da Poluição Industrial; 

� Cobertura de 30% das intervenções necessárias para prevenção de inundações; 

� Atualização do mapeamento de 100% da área da bacia; 

� Tratamento de 80% do esgoto; 

� Coleta e destinação final de 100% dos resíduos sólidos; 

� Capacitação de 2.000 agentes multiplicadores. 
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� Prazo de Execução Previsto: seis anos. 

� Custo Estimado: US$822 milhões. 

A segunda fase do PDBG não faz parte do escopo do presente trabalho. 
 
Gestão do programa 

 
 A missão do PDBG é a implantação dos sistemas, das obras e do 

aparelhamento físico e aperfeiçoamento humano dos órgãos operadores. Os órgãos 

operadores serão os responsáveis pela operação dos sistemas entregues e pela 

implementação das ações previstas. Em vista disto, as obras entregues já não são 

controladas ou monitoradas pela ADEG. 

 

 Dentre as funções da Gerenciadora Geral, contratada para acompanhar os 

recursos oriundos do BID (ECOPLAN Engenharia Ltda.), têm-se o apoio, o 

acompanhamento e a consolidação dos dados e procedimentos relativos ao Programa 

como um todo. Deste modo, as suas atribuições tendem a englobar as demais 

gerenciadoras (JBIC e co-executoras). Os serviços prestados pela Gerenciadora 

Geral se pautam em ações operativas que envolvem, de maneira geral, as seguintes 

atividades: 

 
� Planejamento e controle 

 
- Revisão e atualização do macro-planejamento do Programa; 

- Revisão do planejamento básico das ações relativas a cada Componente do 

Programa e seus respectivos empreendimentos; 

- Análise dos planos de contratação e suprimentos, elaborados pelas co-

executoras do Programa; 

- Análise e apoio na elaboração dos orçamentos básicos de referência de cada 

empreendimento realizado pela CEDAE e pelas co-executoras do 

Programa; 

- Operação do sistema informatizado utilizado como instrumento para 

supervisão, controle financeiro e contabilidade dos empreendimentos do 

Programa executados com recursos do BID, do Governo do Estado do Rio 

de Janeiro e do JBIC; 

- Elaboração de relatórios gerenciais do Programa, por Componente e por 

empreendimento, onde constam identificadas as tendências de desvios 
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porventura ocorridos em relação as metas físicas e financeiras, e as devidas 

sugestões de medidas corretivas para sanar os desvios apurados; 

 

- Elaboração das rotinas a serem observadas pelas co-executoras e entidades 

gerenciadoras e fiscalizadoras pertinentes às atividades de planejamento, 

programação e controle físico, financeiro e contábil, trânsito de informações 

e geração de relatórios, inclusive aqueles que deverão, obrigatoriamente, ser 

remetidos ao Controle Geral com vistas à liberação de empenho e 

posteriores aplicações de recursos financeiros. 

 
� Apoio na área de licitações de bens e serviços 

 
- Preparo das diretrizes a serem seguidas por todos os órgão contratantes do 

Programa, quando da elaboração de editais; 

- Análise de todos os editais elaborados pelas entidades contratantes  do 

Programa, com parecer conclusivo das alterações que se fizerem 

necessárias, antecedente ao envio daqueles ao BID, para aprovação; 

- Acompanhamento dos processos de licitação gerados pela CEDAE e pelas 

co-executoras; 

- Elaboração dos editais da Divisão de Execução da CEDAE – Componente 

Saneamento e para a SESRH – Componente Resíduos Sólidos; 

- Análise completa das propostas recebidas dos licitantes para  os 

Componentes Saneamento e Resíduos Sólidos, quando solicitado pela 

Divisão de Execução da CEDAE ou pela SESRH.  

 
� Coordenação da elaboração de projetos de engenharia dos Componentes 

Saneamento e Resíduos Sólidos 

 
- Supervisão de qualidade dos projetos de engenharia, incluindo verificação 

quanto à vinculação aos projetos básicos, adeqüabilidade das especificações 

técnicas, conformidade dos projetos apresentados com o escopo dos 

projetos contratados, dentre outras averiguações; 

- Planejamento e controle dos contratos das projetistas, abrangendo a 

medição e controle financeiro; 

- Apoio na análise de alternativas técnicas de projetos ou de metodologia 

construtiva; 



                                                                                                                                           84 
 

  

- Diligencias e Inspeções dos Fornecimentos de Bens dentro dos 

Componentes Saneamento e Resíduos Sólidos; 

- Estabelecimento de diretrizes de diligenciamento a serem cumpridas pelas 

empresas contratadas; 

- Elaboração de um plano de inspeções; 

- Realização das inspeções previstas no plano de inspeções, sempre que 

solicitado pelos órgãos competentes. 

 
� Supervisão das obras dos componentes Saneamento e Resíduos Sólidos 

 
- Interface entre as gerenciadoras e fiscalizadoras das obras e a Divisão de 

Execução da CEDAE e pela SEMADUR; 

- Acompanhamento do planejamento das obras, bem como sua supervisão 

quanto à viabilidade do cumprimento das metas do planejamento básico; 

- Análise e aprovação das normas e procedimentos, propostos pelas 

gerenciadoras e fiscalizadoras das obras, para a fiscalização de seus 

empreendimentos e, ainda, a posterior verificação quanto ao cumprimento 

destas; 

- Análise e aprovação do “planejamento executivo” apresentado pelas 

gerenciadoras e fiscalizadoras das obras de cada empreendimento 

específico. 

 
� Supervisão dos convênios de transferência de recursos e outros 

 
- Apoio à Divisão de Execução da CEDAE e co-executoras, na elaboração, 

acompanhamento e controle dos convênios necessários à implementação do 

Programa; 

- Apoio na elaboração de documentação para as solicitações periódicas de 

recursos à transferir e dos empenhos à realizar, para viabilização dos 

convênios e implantação dos empreendimentos; 

- Análise das Prestações de Contas com emissão de parecer conclusivo, 

quanto às transferências de recursos às co-executoras e à própria CEDAE. 

 
� Apoio técnico-administrativo à CEDAE e à SEMADUR 

 
- Apoio à preparação de toda a documentação necessária à solicitação de 

recursos para o Programa; 
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- Apoio à elaboração de relatórios para prestação de contas do uso de 

recursos, aos diversos interessados; 

- Organização e operação do sistema de arquivo de toda a documentação 

técnica e administrativa tramitada durante a implantação do Programa; 

- Elaboração dos procedimentos para avaliação final do Programa, quanto aos 

Componentes Saneamento e Resíduos Sólidos; 

- Análise e consolidação dos procedimentos para avaliação final do 

Programa, quanto aos demais Componentes (exceto Saneamento); 

- Análise e consolidação dos elementos e dados atualizados recebidos da 

Divisão de Execução da CEDAE e co-executoras. 

 
� Atividades relativas às obras financiadas pelo JBIC 

 
 Para os empreendimentos que compreendem a parcela do Programa 

financiada com recursos do JBIC e de contrapartida local, gerenciados através de 

contratação específica, deverão ser desenvolvidas as seguintes atividades: 

 
- Definição do conteúdo, metodologia e periodicidade das informações 

prestadas pela Gerenciadora das obras financiadas pelo JBIC; 

- Compatibilização e inclusão, destas informações, nos relatórios e prestações 

de conta produzidos pela Gerenciadora Geral, no âmbito do presente 

escopo, inclusive aqueles ligados à transferência de recursos de 

contrapartida local. 

 
 Ao final do Programa a Gerenciadora Geral deverá emitir dois relatórios: o 

“Relatório Final de Avaliação” (RFA), a ser apresentado ao BID, e o “Relatório de 

Conclusão de Serviços” (RCS), destinado à CEDAE. No primeiro, deverão constar 

todos os elementos relativos à descrição, implantação, resultados físico-financeiros e 

avaliação do desempenho do Programa. No segundo, deverá ser apresentada a 

relação de todos os documentos gerados no Programa, por Componente, de forma a 

possibilitar consultas específicas por Sistema de Água ou Esgoto ou por área de 

atuação, além da relação do patrimônio a ser repassado para a CEDAE. 

 
 Os dados e os demonstrativos da evolução do Programa são apresentados 

através de relatórios mensais e semestrais, elaborados pela Gerenciadora Geral. Tais 

relatórios encerram periódicos mensais e semestrais, demonstradores e compiladores 

de dados pertinentes às ações realizadas pelas entidades executora e co-executoras. 
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Conselho Gestor da Baía de Guanabara 

 
 O Decreto nº 26.174, de 14 de abril de 2000, instituiu o Conselho Gestor da 

Baía de Guanabara (CGBG), órgão integrante do sistema de gerenciamento costeiro 

do Estado do Rio de Janeiro, tendo em vista a necessidade de articulação entre os 

governos Federal, Estadual e Municipal, bem como os usuários da Baía de 

Guanabara, a sociedade civil e as instituições de ensino e pesquisa, em prol da 

recuperação da Baía. 

 

 A finalidade desse Conselho é promover o uso múltiplo sustentado dos 

recursos naturais e a recuperação ambiental do ecossistema da Baía de Guanabara, 

destacando-se as seguintes competências (art. 2º, do Decreto nº 26.174/00): 

 
• Promover a articulação entre os diferentes usuários da Baía e da zona costeira 

do seu entorno, visando ao aproveitamento múltiplo sustentado dos recursos 

naturais, à recuperação ambiental e à geração de emprego e renda; 

 
• Promover a conservação ambiental de ilhas, estuários, enseadas, praias, 

costões rochosos, manguezais, áreas de fundo da Baía e da biodiversidade 

marinha; 

 
• Identificar e quantificar os usos da Baía e da zona costeira do seu entorno, bem 

como propor os usos múltiplos compatíveis com ela, definindo o respectivo 

zoneamento, tanto no que se refere ao espelho d’água, como à faixa litorânea; 

 
• Incentivar e promover o fortalecimento de atividades de ecoturismo, pesca 

artesanal, aqüicultura, industria naval, transporte aquaviário, recreação e 

esportes náuticos; 

 
• Propor o ordenamento para a Baía, quanto ao destino final das embarcações 

fora de uso e abandonadas em seu interior; 

 
• Promover estudos, projetos e pesquisas sobre a utilização, a conservação e a 

recuperação da Baía e zona costeira do seu entorno; 
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• Buscar recursos financeiros e tecnológicos destinados à recuperação ambiental 

e ao desenvolvimento sustentável da Baía e zona do entorno, junto aos órgão 

públicos, às instituições financeiras e à iniciativa privada; 

 
• Informar e prestar contas à sociedade e ao Conselho Estadual de Meio 

Ambiente (CONEMA), sobre o PDBG e demais ações de Governo; 

 
• Aprovar o seu regimento interno que será publicado no Diário Oficial do Poder 

Executivo por intermédio da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável. 

 
O Conselho Gestor da Baía de Guanabara atua independentemente do Programa de 

Despoluição da Baía de Guanabara. 

 

O Componente IV – Programas Ambientais Complementares 

 

 Os contratos assinados no âmbito do Componente IV – Programas 

Ambientais Complementares compreendem as intervenções destinadas ao controle 

da poluição ambiental e às atividades de monitoramento e reforço institucional. 

 

 Segundo a cláusula 2.06(a) do acordo com o BID, a co-executora FEEMA 

receberia apoio institucional para dar continuidade às ações que ela já desenvolve, 

como o controle da poluição e fiscalização ambiental, e para melhorar a eficiência no 

atendimento a acidentes ambientais na área da Bacia da Baía de Guanabara. 

 

 

 A cláusula 2.06(b) previa, por sua vez, uma série de atividades coordenadas 

pela FEEMA, IEF, a SEMADUR e a SERLA para controlar a qualidade da água dos 

rios, do mar, das praias, dos manguezais e dos efluentes transportados pelos 

emissários submarinos, incluindo um plano diretor integrado de gerenciamento de 

recursos hídricos das bacias contribuintes da Baía de Guanabara. 

 

 Já a cláusula 2.07(c) estabelecia que deveriam ser realizadas atividades na 

área educativa que complementariam ações correspondentes aos projetos de 

saneamento. O público-alvo incluiria estudantes dos primeiro e segundo graus, 

membros das comunidades abrangidas, organizações não governamentais (ONG), 
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órgãos e dirigentes públicos e privados. Tais ações também incluiriam a divulgação 

dos resultados do Plano de Controle de Conservação Ambiental, além do 

desenvolvimento de modelos de gestão ambiental e estudos e implantação de 

unidades de conservação. 

 

 O Componente em tela inclui intervenções de apoio institucional à FEEMA, 

no intuito de dar continuidade às ações de controle da poluição industrial, bem como 

melhorar sua eficiência na atenção a acidentes tecnológicos, envolvendo também 

SERLA e o IEF. Para tanto, estão em desenvolvimento, visando à gestão ambiental, 

projetos estratégicos de planejamento, tal como o PLANO DIRETOR DE RECURSOS 

HÍDRICOS DA BACIA DA BAÍA DA GUANABARA  (PDRH-BG) e a revisão do 

ZONEAMENTO INDUSTRIAL DA REGIÃO METROPOLITANA (ZIRM), projetos de 

educação ambiental e implantação de Unidades de Conservação da Natureza (UCN), 

dentre outros. 

 

 No que tange ao controle da contaminação ambiental, a FEEMA recebeu 

recursos do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) que 

visaram o reforço institucional através de consultoria, o controle de indústrias de 

grande porte, etc., bem como o fornecimento de produtos e serviços de informática 

para implantação de um sistema de informação para Gestão Ambiental da Bacia, 

incluindo a aquisição de um sistema integrado composto de um conjunto de 

equipamentos e programas de informática e rede de comunicação de dados. 

 

 O sistema de informatização, implantado através dos recursos do PDBG, 

permitiu a melhor comunicação entre as regionais locadas em todo o estado, 

otimizando as vistorias a serem realizadas pela FEEMA, bem como o envio de dados 

através da Internet. 

 

 Segundo informação da Diretora do DECON, Ana Cristina Henney, “os 

sistemas desenvolvidos pelo PDBG (a exemplo dos bancos de dados, como 

PROCON AR, ÁGUA, Inventário e Manifesto) foram adotados para todas as 

indústrias vinculadas aos sistemas e localizadas no Estado”. Deste modo, a meta foi 

ampliada, considerando que, através desse projeto, os mesmos controles foram 

aplicados nas demais atividades industriais em outras regiões do Estado, não se 

limitando à Bacia da Baía da Guanabara. 
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 A Diretora do DECON também abordou o controle dos efluentes líquidos 

lançados na Baía da Guanabara, sendo alegado que as metas foram atingidas 

conforme proposto no projeto inicial. Para as atividades industriais de pequeno porte 

ou sem condições financeiras para a implantação dos sistemas de controle, após 

diagnósticos das situações, a FEEMA propôs o encaminhamento desses efluentes 

para tratamento terceirizado. 

 

 O PROCON (Programa de Auto Controle), atividade que a FEEMA já 

desenvolvia, também foi otimizado pelos recursos aplicados pelo PDBG, tendo em 

vista a padronização e informatização dos dados disponíveis. 

 

 Atualmente está sendo desenvolvido um software para permitir o envio dos 

dados das empresas que necessitam da prestação de serviços pela FEEMA, via 

Internet ou através de meio digital. Esse sistema criou modelos que estão 

organizando e agilizando todo o sistema de licenciamento para todo o Estado. 

 

 A Diretora do DECON informa, ainda, que somente 10% das 100 indústrias 

controladas pela FEEMA, no ano de 2005, não tinham licenciamento ambiental. 

Outro dado importante é que todas as 155 indústrias vinculadas ao PROCON enviam 

à FEEMA, mensalmente, o resultado das análises realizadas nos efluentes 

industriais, conforme especificado no ato da vinculação através da RAE (Relatório 

de Acompanhamento de Efluentes).  

 

 Dentro do Programa de Medição e Amostragem, para o controle industrial, 

analistas ambientais da FEEMA vêm realizando análises anuais dos efluentes 

provenientes dos sistemas de tratamento implantados, no intuito de avaliar esses 

sistemas, assim como, acompanham os Termos de Compromisso (TC) de diversas 

empresas, muitas delas cumprindo exigências. 

 
 
Qualidade das águas 

 
 As intervenções relativas ao Componente IV incluíram, ainda, o 

Monitoramento Ambiental, prevendo uma série de atividades coordenadas pela 

FEEMA, IEF, SERLA e SEMADUR, com o objetivo de controlar a qualidade da 
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água dos rios, do mar, das praias, dos emissários submarinos e dos manguezais, 

incluindo o Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia da Baía da Guanabara 

(PDRH-BG), objeto do presente estudo. 

 

 Quanto ao Monitoramento das Águas da Bacia da Baía da Guanabara, a 

FEEMA diz que, no ano 2000, foram apresentados relatórios de Avaliação de 

Tendência da Qualidade de Água da Baía de Guanabara e das Praias Interiores à 

Baía de Guanabara. Anteriormente havia sido elaborado um relatório abrangendo a 

realização de metodologias de análises de séries temporais, no período de 1977-

1980, para avaliação de tendências de curto, médio e longo prazo, tendo como 

objetivo detectar variações na qualidade de água, a partir da realização das obras 

previstas na Fase I do PDBG. 

 

 Nessa fase foram avaliadas oito estações de amostragem na Baía de 

Guanabara, para aplicação do método estatístico Mann Kendall, no intuito de obter 

uma tendência para cada estação e para 10 parâmetros de qualidade avaliados. 

 

 Quanto às praias interiores à Baía de Guanabara, o relatório elaborado no ano 

de 2000 apresentou avaliação sucinta do comportamento evolutivo das praias 

contempladas pelas obras do PDBG. Conforme informado pela FEEMA, a sua 

Divisão de Qualidade de Água/DIAG mantém um trabalho de monitoramento 

sistemático dos corpos d’água. 

 

 Este monitoramento baseia-se nas determinações do Padrão de 

Balneabilidade do CONAMA, para conhecimento da população e para subsidiar o 

poder decisório dos gestores. Para o PDBG, os dados colhidos no monitoramento das 

águas são indispensáveis à avaliação do comportamento evolutivo das praias da Baía 

de Guanabara. 

 

 Em virtude da complexidade da questão que envolve a qualidade da água da 

Baía e as prioridades assumidas no PDBG, as expectativas de melhora são muito 

pequenas e limitadas a algumas regiões (onde estava previsto o transporte de cargas 

poluidoras), como, por exemplo, a enseada de Icaraí, favorecida pela implantação do 

emissário submarino. 
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 No caso da ampliação da ETE da Ilha do Governador, que prevê a coleta e o 

tratamento de toda a vazão de esgotos produzida na área, atingindo 197.000 

habitantes, a melhora da qualidade da água também se justifica. 

 

 A importância da avaliação da qualidade das águas da Baía da Guanabara é 

incontestável, considerando o impacto das obras de saneamento previstas no PDBG, 

permitindo aferir a efetiva contribuição dessas intervenções. 

 

Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia da Baía da Guanabara (PDRH-

BG) 

 

 O PLANO DIRETOR DE RECURSOS HÍDRICOS DA BACIA DA BAÍA DA 

GUANABARA  (PDRH-BG), desenvolvido no âmbito do Componente IV do PDBG 

(Programas Ambientais Complementares) por FEEMA, IEF, SERLA e Secretaria de 

Estado de Meio Ambiente e Projetos Especiais, estabeleceu diversos pontos a serem 

monitorados visando o controle da qualidade das águas e o monitoramento de 

sedimentos, incluindo estações telemétricas da SERLA, instalações de piezômetros, 

etc. 

 

 Esse plano visa ser o instrumento de gerenciamento dos Recursos Hídricos da 

Bacia, com o objetivo de otimizar o uso da água, em relação à sua disponibilidade 

em volume e qualidade.  Um dos seus propósitos também é a redução de eventos 

extremos, tais como inundações e poluição acidental, conforme previsto na Lei 

3.239/99. 

 

 O PDRH-BG é um trabalho desenvolvido em conjunto por órgãos da 

Administração Estadual, da  Administração Municipal e entidades civis. A esfera 

estadual foi representada pela Superintendência Estadual de Rios e Lagoas 

(SERLA), que coordenou os trabalhos, Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Urbano (SEMADUR), Fundação Estadual de Engenharia do Meio 

Ambiente (FEEMA) e Departamento Estadual de Recursos Minerais (DRM-RJ). 

 

O PDRH-BG foi concluído em outubro de 2005. 
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A área de estudo para o plano diretor abrangeu uma·superfície continental de 

4.027km2, uma população de 8.500.000 habitantes (58% da população do Estado), 

16 municípios e 12 principais bacias. 

 

O PDRH-BG estabeleceu uma projeção populacional para o ano 2000 de 8,5 

milhões de habitante e, para o ano de 2020, de 9,4 milhões de habitantes. A taxa de 

crescimento é decrescente, variando de 1,1%  a 0,5%, com máxima de 3,67% em 

Maricá e mínima de -0,25% em Nilópolis. Os municípios de menor taxa de 

crescimento são Nilópolis, Rio de Janeiro, São João de Meriti e Niterói e os de maior 

taxa de crescimento são Maricá, Guapimirim, Itaboraí e Tanguá. A maior e 

significativa demanda hidráulica é para o abastecimento urbano, conforme quadro a 

seguir: 

 
Quadro 4 – Demandas Hídricas 
 

USO VAZÃO (m 3/s) (%) 

Abastecimento Urbano 42,05 95,8 

Abastecimento Rural 0,09 0,21 

Abastecimento Industrial 0,87 1,98 

Irrigação 0,55 1,25 

Rebanho 0,08 0,18 

Aqüicultura 0,23 0,52 

Total 43,87 100 
Fonte: PDRH-BG, 2005. 

 
 Foi realizado, ainda, o levantamento das formas de abastecimento de água 

para a população dos municípios integrantes da Bacia da Baía da Guanabara, onde 

observamos que boa parte da população utiliza-se de água disponível em sua 

propriedade, através de poços ou captados nas nascentes. 

 

 Em virtude de estudos realizados e após projeções da demanda de 

abastecimento pela população no ano de 2020, o PDRH-BG produziu uma proposta 

para o Sistema de Abastecimento de Água, bem como para o Sistema de Tratamento 

de Esgoto proposto, onde está estabelecido um conjunto de ETE’s, que deverão estar 

em operação, de modo a atingir o patamar de 18,36m3/s de esgoto tratado. 

 

 A proposta estabelece, ainda, ações a serem implantadas para a Melhoria da 

Quantidade de Água (Combate ao Desperdício, Implantação da Infra-estrutura 
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Hidráulica e Aproveitamento Racional da Água Subterrânea), a Melhoria da 

Qualidade da Água (Tratamento de Efluentes Sanitários, Controle de Efluentes 

Industriais e Adequação da Disposição Final dos Resíduos Sólidos), a Melhoria 

Ambiental (Reflorestamento e Regeneração da Cobertura Vegetal, Controle e 

Prevenção de Enchentes e Unidades de Conservação e Áreas Sujeitas a Restrição de 

Uso). 

 

 Também estão previstas algumas atividades relacionadas à Implementação do 

Plano (divulgação do plano e mobilização da sociedade, financiamento para a 

implementação do plano, adequação da base legal e institucional, monitoramento 

hidrometeorológico, monitoramento da qualidade da água e monitoramento 

ambiental), uma Proposta de Enquadramento dos Corpos d’Água, uma Proposta de 

Critérios para Outorga do Direito de Uso da Água, Diretrizes para Cobrança pelo 

Uso da Água, Avaliação Econômica e Financeira do Plano, além de Modelos 

Institucionais e Instrumentos Legais para Gestão dos Recursos Hídricos. 

 

 Quanto aos pontos a serem monitorados para controle da qualidade das águas 

e de monitoramento de sedimentos, está prevista a implantação de estações 

telemétricas da SERLA, instalações de piezômetros, etc. 

 

 O PDRH-BG apresenta uma série de Programas relacionados à gestão de 

recursos hídricos do Estado do Rio de Janeiro, para serem implementados nos Planos 

Plurianuais. Ali são fornecidas metas e indicadores de desempenho, índices ainda 

raros nos planos do Governo. 

 

Ao todo são 15 programas, divididos em quatro grupos, a saber: 

 

1. Programas para Melhoria da Qualidade da Água – I; 

2. Programas para Melhoria da Qualidade da Água – II; 

3. Programas para Melhoria Ambiental; 

4. Programas para Implementação do Plano. 

 

 Destaca-se, ainda, que, na consolidação do PDRH-BG, foram elaborados 

alguns sub-produtos relevantes, tais como o Relatório de Análise de Água 

Subterrânea, Relatório de Análise de Água de Superfície e Sedimentos, Relatório de 



                                                                                                                                           94 
 

  

Final do Plano Diretor e o Sistema de Informações Geográficas (SIG) da área 

abrangida. 

 


